
Centro	de	custo:		Departamento	de	Teoria	Literária	e	Literatura
Para:	IL
	

Encaminho	o	Acordo	de	Cooperação	Técnica	Laboratório	Popular	para	apreciação	pelo	Instituto	de
Letras	e	encaminhamentos	posteriores.

att,
	

Em	14/07/2026.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Pedro	Mandagara	Ribeiro,	Professor(a)	de	Magistério
Superior	do	Instituto	de	Letras,	em	20/07/2026,	às	09:03,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com
fundamento	na	Instrução	da	Reitoria	0003/2016	da	Universidade	de	Brasília.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	http://sei.unb.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	14497522	e	o
código	CRC	F1A65D54.

Referência:	Processo	nº	23106.072610/2026-70 SEI	nº	14497522
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PLANO	DE	TRABALHO	PARA	PROJETOS	SEM	RECURSOS	FINANCEIROS

1. TIPO	DE	PROJETO
(					)	Ensino
(					)	Pesquisa
(			x		)	Extensão
(					)	Desenvolvimento	institucional
(					)	Desenvolvimento	científico	e	tecnológico
(					)	Estímulo	à	inovação
(	 	 	 )	 Pesquisa,	 desenvolvimento	 e	 inovação	 (campo	 obrigatório	 para	 acordo	 de	 parceria	 para	 pesquisa,
desenvolvimento	e	inovação	(APPD&I)).
	
2. TIPO	DE	INSTRUMENTO	PROCESSUAL
(		x			)	Acordo	de	cooperação	técnica	(ACT)
(					)	Acordo	de	parceria	para	pesquisa,	desenvolvimento	e	inovação	(APPD&I)
(					)	Termo	aditivo
(					)	Outro:______________
	
3. PARTÍCIPES

	

	

	
4. GESTÃO	DO	PROJETO

	

Partícipe	1:	Universidade	de	Brasília	(UnB)

CNPJ:	00.038.174/0001-43

Esfera:	(	X	)	Federal	(	)	Estadual	(	)	Municipal	(	)	Iniciativa	privada	(	)	Internacional

Partícipe	2:	INSTITUTO	NACIONAL	DE	APOIO	HABITACIONAL	AS	ASSOCIACOES	E	COOPERATIVAS	DO
DISTRITO	FEDERAL	E	DOS
TERRITORIOS	-	INAHACOOP/DFT

CNPJ:	10.401.343/0001-11

Esfera:	(	)	Federal	(	)	Estadual	(	)	Municipal	(	x	)	Iniciativa	privada	ou	(	)	Internacional

Partícipe	3:

CNPJ:

Esfera:	(	)	Federal	(	)	Estadual	(	)	Municipal	(	)	Iniciativa	privada	(	)	Internacional

Unidade	 da	 UnB	 responsável	 pela	 execução	 do	 projeto:	 Departamento	 de	 Teoria	 Literária	 e
Literaturas

Coordenador:	Pedro	Mandagará	Ribeiro	
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5. PROJETO

Matrícula:	2253926

CPF:	00561709041

Telefone:	61	99524-6777

E-mail	institucional:	pedromandagara@unb.br

Vice-coordenador:	José	Sobreiro	Filho

Matrícula:	1336810

CPF:	366.845.398-59

Telefone:	61	98300-3181

E-mail	institucional:	jose.sobreiro@unb.br

Supervisor	acadêmico:	Fernanda	Natasha	Bravo	Cruz

Telefone:	61	98263-8700

E-mail	institucional:	fernandanatasha@unb.br

Objeto:	Instaurar	o	Laboratório	Popular,	laboratório	vinculado	a	grupo	de	pesquisa	interdisciplinar
e	 à	 vinculação	 com	 movimentos	 sociais,	 voltado	 ao	 ensino,	 pesquisa	 e	 extensão	 na	 área	 de
participação	social	e	em	eixos	vinculados.

Justificativa:
O	Laboratório	Popular	se	justifica	pela	urgência	em	articular	ações	extensionistas	de	participação	social	nos
territórios,	que	contribuam	para	o	exercício	do	papel	social	da	Universidade	de	Brasília,	na	coprodução	de
conhecimento	acadêmico	com	as	demandas	e	saberes	de	movimentos	sociais	organizados.	Nesse	cenário,	a
articulação	com	coletivos	da	sociedade	civil	se	estabelece	numa	plataforma	com	a	potência	da	vinculação	a
ações	coletivas	relevantes,	tais	quais	aquelas	estabelecidas	em	rede	com	movimentos	vinculados	a	causas	como
as	dos	trabalhadores	precarizados,	dos	pequenos	agricultores	ou	de	atingidos	por	grande	projetos	energéticos
ou	de	mineração.	A	iniciativa	visa	estabelecer	uma	plataforma	de	ensino,	pesquisa	e	extensão	que	aborde,	de
maneira	interdisciplinar	e	engajada,	eixos	temáticos	cruciais	para	a	transformação	social.	Especificamente,	o
Laboratório	atuará	em	seis	eixos:	Moradia	e	Direito	às	Cidades,	referenciando	nas	lutas	dos	movimentos
urbanos	de	moradia	a	busca	por	novas	soluções	para	as	cidades	e	o	Distrito	Federal,	fortalecendo	os	territórios
e	a	dignidade	dos	trabalhadores;	Soberania	Alimentar	e	Justiça	Socioambiental,	promovendo	práticas
sustentáveis	e	de	soberania	alimentar	e	promovendo	a	agroecologia	e	mitigação	dos	danos	de	mudanças
climáticas;	Direito	à	Saúde,	fortalecendo	o	debate	sobre	o	acesso	à	saúde	pública,	universal	e	de	qualidade
com	integralidade	e	equidade;	Soberania	Digital	Popular,	eixo	que	visa	democratizar	o	acesso	a	ferramentas
digitais	e	desenvolver	soberania	digital	nos	territórios;	Comunicação	Popular,	fortalecendo	a	capacidade	de
incidência	política	dos	movimentos,	a	difusão	de	narrativas	contra-hegemônicas	e	o	uso	de	linguagem	acessível
e	popular,	promovendo	pela	comunicação	a	inserção	das	demandas	territoriais	na	universidade;	e	Educação
Popular,	Cidadania	e	Participação,	que	visa	a	articulação	de	experiências	voltadas	ao	aprofundamento	da
participação	social,	pautadas	na	realidade	dos	territórios	e	no	reconhecimento	dos	saberes	populares.
A	justificativa	central	reside	na	necessidade	de	romper	com	as	barreiras	entre	a	universidade	e	a	sociedade,
transformando	o	Laboratório	Popular	em	um	espaço	vivo	de	experimentação	de	novas	formas	de	participação
social	e	de	desenvolvimento	de	iniciativas	de	inovação	social	que	impactem	diretamente	a	vida	da	população,
contribuindo	para	a	construção	de	políticas	públicas	mais	justas	e	inclusivas.
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6. CRONOGRAMA	DE	EXECUÇÃO

Início:	Data	de	assinatura	do	instrumento

Término:	24	meses	a	partir	da	data	de	assinatura	do	instrumento

Resultados	esperados:	

Mobilização	de	movimentos	sociais	organizados	e	entidades	para	a	formulação	de	metodologias
de	participação	social;

Criação	de	equipes,	articulando	membros	da	universidade	e	das	comunidades,	que	realizem
atividades	de	extensão,	ensino	e	pesquisa	vinculadas	aos	eixos	de	atuação	do	Laboratório
Popular

Colaborar	para	a	avaliação	de	políticas	públicas

Realização	de	atividades	e	eventos	participativos,	tanto	nas	dependências	da	UnB,	seus	campi	e
polos	de	extensão,	como	também	nos	territórios	de	ação	dos	movimentos	engajados,	baseados
nos	eixos	de	atuação	do	Laboratório	Popular;

Divulgação	dos	resultados	por	meio	de	plataformas	de	divulgação	científica	e	por	formas	de
Comunicação	Popular	voltada	às	comunidades;

Publicação	científica	de	resultados	em	apresentações	de	comunicações,	artigos,	capítulos	e
outras	formas.

Elaboração	de	pareceres,	diagnósticos	e/ou	laudos,	dentre	outros	possíveis	produtos	técnicos;

Produção	de	relatórios	institucionais,	parcial	e	final.

Meta Etapas,	fases	de	execução	e
ações Responsável Indicador Início Término

Reuniões	iniciais
para	formação	das

equipes	que
atuarão	em	cada

eixo

Reuniões	de	formação	de	equipe
Pedro

Mandagará
Ribeiro

Reuniões Mês	1 Mês	2

Planejamento	de
atividades

específicas	por
eixo

Reuniões	de	planejamento
José

Sobreiro
Filho

Reuniões Mês	2 Mês	3

Execução	das
atividades

Execução	de	atividades
definidas	na	fase	anterior	de

planejamento

Pedro
Mandagará
Ribeiro

Ações
realizadas Mês	4 Mês	20

Primeiro	momento
de	avaliação

coletiva	entre	os
eixos

Reunião	de	avaliação
Fernanda
Natasha

Bravo	Cruz
Reunião Mês

11 Mês	11

Elaboração	de
relatório	parcial Escrita	do	relatório

José
Sobreiro
Filho

Relatório Mês
12 Mês	14

Segundo	momento
de	avaliação

coletiva	entre	os
eixos

Reunião	de	avaliação
Fernanda
Natasha

Bravo	Cruz
Reunião Mês

16 Mês	16

Sistematização	dos José
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7. RELAÇÃO	DA	EQUIPE

	

resultados	para
relatório	e
publicações

Escrita	do	relatório	e	elaboração
de	publicações

Sobreiro
Filho

Relatório;
Publicações

Mês
21

Mês	23

Avaliação	coletiva
final	do

Laboratório
Popular	com

evento	público

Evento	público
Pedro

Mandagará
Ribeiro

Realização
do	evento

Mês
24 Mês	24

Quadro	1	–	Participantes	previamente	selecionados

Nome
completo Instituição

Tipo	(Professor	do	Magistério
Superior,	Técnico-Administrativo	em
Educação,	discente,	entre	outros)

Pedro
Mandagará
Ribeiro

	Universidade	de	Brasília Professor	do	Magistério	Superior	

José	Sobreiro
Filho 	Universidade	de	Brasília Professor	do	Magistério	Superior	

Fernanda
Natasha	Bravo

Cruz
	Universidade	de	Brasília Professor	do	Magistério	Superior	

Iasmin	Leiros
Sarmento	da

Silva
	Universidade	de	Brasília Discente

Isaac	Vilela	de
Vasconcelos Universidade	de	Brasília Discente

	
PEDRO	CAUA
BORGES	DA

SILVA

	

INSTITUTO	NACIONAL	DE	APOIO
HABITACIONAL	AS	ASSOCIACOES	E

COOPERATIVAS	DO	DISTRITO	FEDERAL	E
DOS

TERRITORIOS	-	INAHACOOP/DFT

Presidente		INAHACOOP

FABIANO
MONTEIRO
BARBOSA	DE

SOUZA

INSTITUTO	NACIONAL	DE	APOIO
HABITACIONAL	AS	ASSOCIACOES	E

COOPERATIVAS	DO	DISTRITO	FEDERAL	E
DOS

TERRITORIOS	-	INAHACOOP/DFT

Associado	INAHACOOP

Eduardo
Borges	da
Silva	

INSTITUTO	NACIONAL	DE	APOIO
HABITACIONAL	AS	ASSOCIACOES	E

COOPERATIVAS	DO	DISTRITO	FEDERAL	E
DOS

TERRITORIOS	-	INAHACOOP/DFT

Associado	INAHACOOP

Rudrigo	Rafael
Souza	e	Silva

INSTITUTO	NACIONAL	DE	APOIO
HABITACIONAL	AS	ASSOCIACOES	E

COOPERATIVAS	DO	DISTRITO	FEDERAL	E
DOS

TERRITORIOS	-	INAHACOOP/DFT

Associado	INAHACOOP

Quadro	2	–	Participantes	a	selecionar
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Este	documento	deverá	ser	assinado	por:

Coordenador(a);
Vice-coordenador;
Supervisor	acadêmico.

	
Observação:	no	final	da	tramitação	processual,	este	documento	também	deverá	ser	assinado	pelos
representantes	 legais	 de	 cada	 uma	 das	 instituições	 signatárias	 do	 instrumento,	 as	 quais	 estão
discriminadas	no	item	“3.	Partícipes”	deste	documento.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Pedro	Mandagara	Ribeiro,	Professor(a)	de	Magistério
Superior	do	Instituto	de	Letras,	em	14/07/2026,	às	18:08,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com
fundamento	na	Instrução	da	Reitoria	0003/2016	da	Universidade	de	Brasília.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Fernanda	Natasha	Bravo	Cruz,	Professor(a)	de	Magistério
Superior	da	FACE,	em	14/07/2026,	às	18:12,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	na
Instrução	da	Reitoria	0003/2016	da	Universidade	de	Brasília.

Função
no

projeto
Quantidade	de	pessoas	na	função Instituição

Discente
bolsista

ou
voluntário

Oito Universidade	de	Brasília

	 	 	

	 	 	

	 	 	

Quadro	3	–	Percentual	de	participantes	vinculados	à	UnB

A)	Quantidade	de	pessoas	vinculadas
à	UnB: 13

B)	Quantidade	de	pessoas	externas	à
UnB: 4

C)	Total	de	participantes	envolvidos
no	projeto	(A+B): 17

D)	 Percentual	 de	 participantes
vinculados	à	UnB	([A÷C]	x	100): 76,47%

Quadro	4	–	Proporção	de	participantes	vinculados	à	UnB

A)	Maior	ou	igual	a	dois	terços	de	pessoas	vinculadas	à	UnB	(		x		)

B)	Menor	que	dois	terços	e	maior	que	um	terço	de	pessoas	vinculadas	à	UnB	(				)

C)	Menor	que	um	terço	de	pessoas	vinculadas	à	UnB	(				)

Justificativa	para	o	não	atendimento	dos	dois	terços:	preencha	esse	campo,	caso	a	opção	“B”	ou	a	“C”
tenha	sido	assinalada.
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Documento	assinado	eletronicamente	por	José	Sobreiro	Filho,	Professor(a)	de	Magistério	Superior
do	Departamento	de	Geografia	do	Instituto	de	Ciências	Humanas,	em	14/07/2026,	às	19:51,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	na	Instrução	da	Reitoria	0003/2016	da	Universidade
de	Brasília.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	http://sei.unb.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	14497527	e	o
código	CRC	CDA14041.

Referência:	Processo	nº	23106.127046/2025-59 SEI	nº	13611848
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MINUTA

ACORDO	DE	COOPERAÇÃO	TÉCNICA

	

ACORDO	DE	COOPERAÇÃO	TÉCNICA
Acordo	de	Cooperação	Técnica	Fundação	Universidade	de	Brasília	nº	XX/20XX

	
A	UNIÃO,	por	intermédio	da	Fundação	Universidade	de	Brasília	com	sede	em	Brasília,	no	endereço	Campus

Universitário	Darcy	Ribeiro,	CEP	70910-900,	inscrito	no	CNPJ/MF	nº	00.038.174/0001-43,	neste	ato	representada	pela
Reitora	da	Universidade	de	Brasília,	nomeado	por	meio	de	Decreto	.....,	publicado	no	Diário	Oficial	da	União	em	xx	de
xxxxx	de	20xx,	portador	da	matrícula	funcional	nº	xxxxxxx	(ou	inscrito	no	CPF	sob	o	nº	xxxx);	e

O	INSTITUTO	NACIONAL	DE	APOIO	HABITACIONAL	AS	ASSOCIACOES	E	COOPERATIVAS	DO	DISTRITO
FEDERAL	E	DOS
TERRITORIOS	 -	 INAHACOOP/DFT,	 com	 sede	 em	 Brasília,	 no	 endereço	Q	 SRTVS	QUADRA	 701	 BLOCO	B	 SALA	 423
PARTE	A2,	inscrito	no	CNPJ/MF	nº	10.401.343/0001-11,	neste	ato	representado	pelo	Presidente	da	Entidade,	inscrito	no
CPF	sob	o	nº	080-542.591-82,

RESOLVEM	celebrar	 o	presente	ACORDO	DE	COOPERAÇÃO	TÉCNICA	com	a	 finalidade	de	estabelecer	o
projeto	Laboratório	Popular,	tendo	em	vista	o	que	consta	do	Processo	n.	23106.060768/2026-05		e	em	observância	às
disposições	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 1º	 de	 abril	 de	 2021,	 do	 Decreto	 nº	 11.531,	 de	 16	 de	 maio	 de	 2023,	 da	 Portaria
SEGES/MGI	nº	1.605,	de	14	de	março	de	2024,	legislação	correlacionada	à	política	pública	e	suas	alterações,	mediante
as	cláusulas	e	condições	a	seguir:

	

1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DO	OBJETO
O	 objeto	 do	 presente	 Acordo	 de	 Cooperação	 Técnica	 é	 a	 execução	 do	 projeto	 de	 extensão	 Laboratório

Popular	 a	 ser	 executado	 na	 Fundação	 Universidade	 de	 Brasília,	 conforme	 especificações	 estabelecidas	 no	 plano	 de
trabalho.

	

	

ACORDO	DE	COOPERAÇÃO	TÉCNICA	QUE	ENTRE	SI
CELEBRAM	A	UNIÃO,	por	intermédio	da	Universidade	de
Brasília	E	O	INSTITUTO	NACIONAL	DE	APOIO
HABITACIONAL	AS	ASSOCIACOES	E	COOPERATIVAS
DO	DISTRITO	FEDERAL	E	DOS
TERRITORIOS	-	INAHACOOP/DFT	PARA	OS	FINS	QUE
ESPECIFICA.

Nota	Explicativa	1:	O	Acordo	de	Cooperação	Técnica	-	ACT	é	regulamentado	pelo	art.	184	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,
que	 expressa	 que	 se	 aplica	 a	 mencionada	 Lei	 “no	 que	 couber	 e	 na	 ausência	 de	 norma	 específica,	 aos	 convênios,
acordos,	 ajustes	 e	 outros	 instrumentos	 congêneres	 celebrados	 por	 órgãos	 e	 entidades	 da	Administração	Pública,	 na
forma	estabelecida	em	regulamento	do	Poder	Executivo	federal”.	Regulamentando	o	dispositivo,	o	Decreto	nº	11.531,
de	2023,	estabelece	que:

Art.	24.	Os	órgãos	e	as	entidades	da	administração	pública	federal	poderão	celebrar,	a	título	gratuito,	sem	transferência	de
recursos	e	doação	de	bens	materiais,	os	seguintes	 instrumentos	de	cooperação	para	execução	descentralizada	de	políticas
públicas	 de	 interesse	 recíproco	 e	 em	mútua	 colaboração:	 I	 -	 acordo	 de	 cooperação	 técnica,	 na	 hipótese	 de	 o	 objeto	 e	 as
condições	da	cooperação	serem	ajustados	de	comum	acordo	entre	as	partes;	ou	(...)

Considerando	que	o	Acordo	de	Cooperação	Técnica	não	envolve	repasse	de	recurso	financeiro,	ao	mesmo	somente	se
aplicam	 outras	 disposições	 normativas	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 naquilo	 que	 sejam	 compatíveis	 com	 tal
especificidade.
Nota	Explicativa	 2:	 De	 acordo	 com	 o	 art.	 8º,	 §1º,	 II,	 da	 Portaria	 SEGES/MGI	 nº	 3.506,	 de	 2025,	 o	 preâmbulo	 do
Acordo	de	Cooperação	Técnica	deverá	conter	o	nome,	o	cargo	e	respectivo	número	de	matrícula	dos	representantes
legais	dos	partícipes	no	órgão	ou	entidade,	ou	na	ausência	deste,	o	número	do	Cadastro	de	Pessoas	Físicas	-	CPF,	com
algarismos	tarjados.
Nota	Explicativa	3:	O	Acordo	de	Cooperação	Técnica	também	pode	ser	celebrado	entre	órgãos	da	União,	visto	que,
embora	 destituídos	 de	 personalidade	 jurídica,	 celebram	 o	 ajuste	 no	 exercício	 legítimo	 das	 suas	 competências
institucionais.	Neste	caso,	basta	indicar	os	mencionados	órgãos	como	partícipes	do	instrumento,	sem	menção	à	UNIÃO.

Nota	Explicativa	 1:	O	 objeto	 do	 Acordo	 de	 Cooperação	 Técnica	 pode	 abranger	 uma	 infinidade	 de	 atividades,	 que
sejam	de	competência	comum	dos	entes	envolvidos	ou	que	seja	própria	de	um	deles,	 servindo	de	 instrumental	para
ação	do	 outro.	A	 título	 exemplificativo,	 convém	citar:	 a	 realização	 conjunta	 de	 pesquisas;	 a	 promoção	de	 atividades
conjuntas	de	educação;	a	troca	de	informações	e	dados	úteis	e/ou	necessários	para	os	desempenhos	das	competências;
a	 elaboração	 de	 diagnósticos	 e	 relatórios,	 o	 intercâmbio	 de	 servidores	 públicos	 para	 ações	 específicas	 e	 por	 prazo
determinado,	que	não	configurem	cessão;	a	troca	e	cessão	de	insumos;	o	compartilhamento	de	materiais	e	tecnologias,
dentre	outros.
Nota	Explicativa	 2:	 A	 descrição	 do	 objeto	 deve	 ser	 objetiva,	 clara	 e	 precisa,	 de	modo	 a	 se	 evidenciar	 o	 interesse
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2. CLÁUSULA	SEGUNDA	-	DO	PLANO	DE	TRABALHO

Para	 o	 alcance	 do	 objeto	 pactuado,	 os	 partícipes	 buscarão	 seguir	 o	 plano	 de	 trabalho	 que,
independentemente	 de	 transcrição,	 é	 parte	 integrante	 do	 presente	 Acordo	 de	 Cooperação	 Técnica,	 bem	 como	 toda
documentação	técnica	que	dele	resulte,	cujos	dados	neles	contidos	acatam	os	partícipes.

	
3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	DAS	OBRIGAÇÕES	COMUNS	(ROL	NÃO	EXAUSTIVO)

Constituem	obrigações	comuns	de	ambos	os	partícipes:
a)	elaborar	o	Plano	de	Trabalho	relativo	aos	objetivos	deste	Acordo;
b)	executar	as	ações	objeto	deste	Acordo,	assim	como	monitorar	os	resultados;
c)	 responsabilizar-se	 por	 quaisquer	 danos	 porventura	 causados,	 dolosa	 ou	 culposamente,	 por	 seus

colaboradores,	servidores	ou	prepostos,	ao	patrimônio	do	outro	partícipe,	quando	da	execução	deste	Acordo;
d)	analisar	resultados	parciais,	reformulando	metas	quando	necessário	ao	atingimento	do	resultado	final;
e)	cumprir	as	atribuições	próprias	conforme	definido	no	instrumento;
f)	realizar	vistorias	em	conjunto,	quando	necessário;
g)	 disponibilizar	 recursos	 humanos,	 tecnológicos	 e	 materiais	 para	 executar	 as	 ações,	 mediante	 custeio

próprio;
h)	 permitir	 o	 livre	 acesso	 a	 agentes	 da	 administração	 pública	 (controle	 interno	 e	 externo),	 a	 todos	 os

documentos	relacionados	ao	acordo,	assim	como	aos	elementos	de	sua	execução;
i)	 fornecer	 ao	 parceiro	 as	 informações	 necessárias	 e	 disponíveis	 para	 o	 cumprimento	 das	 obrigações

acordadas;
j)	manter	sigilo	das	informações	sensíveis	(conforme	classificação	da	Lei	nº	12.527,	de	18	de	novembro	de

2011	 -	Lei	de	Acesso	à	 Informação	 -	LAI)	obtidas	em	razão	da	execução	do	acordo,	somente	divulgando-as	se	houver
expressa	autorização	dos	partícipes;

k)	Observar	os	deveres	previstos	na	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018	(Lei	Geral	de	Proteção	de	Dados
-	LGPD),	adotando	medidas	eficazes	para	proteção	de	dados	pessoais	a	que	tenha	acesso	por	força	da	execução	deste
acordo;	e

l)	obedecer	às	restrições	legais	relativas	à	propriedade	intelectual,	se	for	o	caso.
Subcláusula	 única.	 Os	 partícipes	 concordam	 em	 oferecer,	 em	 regime	 de	 colaboração	 mútua,	 todas	 as

facilidades	para	a	execução	do	presente	instrumento,	de	modo	a,	no	limite	de	suas	possibilidades,	não	faltarem	recursos
humanos,	materiais	e	instalações,	conforme	as	exigências	do	Plano	de	Trabalho.

	
4. CLÁUSULA	QUARTA	–	DAS	OBRIGAÇÕES	DO	PARTÍCIPE	1

Para	 viabilizar	 o	 objeto	 deste	 instrumento,	 são	 responsabilidades	 da	 Fundação	Universidade	 de
Brasília:

público	e	recíproco	dos	envolvidos	na	parceria.

Nota	Explicativa	1:	O	Plano	de	Trabalho	está	previsto	no	art.	6º	da	Portaria	SEGES/MGI	nº	1.605,	de	2024,	e	conterá,
no	mínimo:
a)	descrição	do	objeto;
b)	justificativa;	e
c)	 cronograma	 físico,	 contendo	as	 ações	 com	os	 respectivos	 responsáveis	 e	prazos.	O	Plano	de	Trabalho	deverá	 ser
aprovado	e	assinado	pelos	partícipes	em	momento	prévio	ou	concomitante	ao	acordo	de	cooperação	técnica.
Nota	Explicativa	2:	O	adequado	planejamento	contido	no	plano	de	 trabalho	 traz	maior	 segurança	nas	condutas	de
cada	 um	 dos	 partícipes,	 assim	 como	 facilita	 a	 realização	 de	 fiscalização	 pelos	 demais	 órgãos	 de	 controle	 interno	 e
externo.
Vale	dizer,	a	regularidade	do	instrumento	depende,	em	primeiro	lugar,	do	plano	de	trabalho.	Se	este	instrumento	for
elaborado	de	forma	correta,	planejada	e	detalhada,	bastará	aos	partícipes	cumpri-lo	para	garantir	o	sucesso	do	ajuste.

	

mobilizar	e	articular	discentes,	docentes	e	grupos/núcleos	de	pesquisa	e	extensão	para	atuarem	na
implementação	e	atuação	em	ensino,	pesquisa	e	extensão	dentro	do	Laboratório	Popular;	

	
	

acolher	ações	conjuntas	entre	a	universidade	e	o	parceiro,	em	suas	dependências,	quando	solicitado	pelo
parceiro;	

	
	

engajar	suas	unidades	acadêmicas,	conforme	compatibilidade	de	propósitos,	para	promover	os	objetivos

1)

2)

3)
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5. CLÁUSULA	QUINTA	-	DAS	OBRIGAÇÕES	DO	PARTÍCIPE	2

Para	viabilizar	o	objeto	deste	 instrumento,	são	responsabilidades	do	Instituto	Nacional	de	Apoio
Habitacional	às	Associações	e	Cooperativas	do	Distrito	Federal	e	dos	Territórios	(INAHACOOP-DFT):

	
6. CLÁUSULA	 SEXTA	 –	 DO	 ACOMPANHAMENTO	 DA	 EXECUÇÃO	 DO	 ACORDO	 DE	 COOPERAÇÃO
TÉCNICA

No	prazo	 de	 30	 dias	 a	 contar	 da	 assinatura	 do	 presente	Acordo,	 cada	 partícipe	 designará	 formalmente	 o
responsável	 titular	 e	 respectivo	 suplente,	 preferencialmente	 servidores	 públicos,	 para	 acompanhar	 a	 execução	 e	 o

multidisciplinares	do	Acordo;	

	
	

produzir	conjuntamente	com	o	Instituto	Nacional	de	Apoio	Habitacional	às	Associações	e	Cooperativas	do
Distrito	Federal	e	dos	Territórios	(INAHACOOP-DFT)		os	métodos	e	instrumentos	para	o	cumprimento	do
objeto	do	acordo;	

	
	

colaborar	com	o	INAHACOOP-DFT	nas	etapas	de	implementação	das	ações	necessárias	para	o
cumprimento	do	objeto	do	presente	acordo;	

	
	

produzir	em	conjunto	com	o	INAHACOOP-DFT	os	relatórios	referentes	às	ações	decorrentes	da	realização
do	objeto	do	presente	acordo;

	
	

preservar	e	regular	o	acesso	aos	dados	concernentes	à	presente	proposta.

	

4)

5)

6)

7)

	

a	mobilização	de	grupos	sociais	organizados	para	instrumentos	de	participação	social	a	serem
desenvolvidos	no	Laboratório	Popular;

	
	

o	desenvolvimento	de	estratégias	e	metodologias	de	participação	social,	em	conjunto	com	a	UnB;

	
	

a	contribuição	com	estratégias	pedagógicas	que	ampliem	a	formação	e	qualificação	de	estudantes
envolvidos	no	Laboratório	Popular,	em	conjunto	com	a	UnB;

	
	

a	articulação	de	uma	rede	de	movimentos	sociais	que	participem	da	construção	do	Laboratório	Popular;

	
	

o	engajamento	com	parceiros	institucionais,	em	conjunto	com	a	UnB;

	
	

colaborar	com	a	UnB	para	o	desenvolvimento	de	iniciativas	de	inovação	social.

	

1)

2)

3)

4)

5)

6)

Nota	Explicativa:	Deve	haver	o	detalhamento	das	obrigações	de	cada	um	dos	partícipes,	de	acordo	com	o	objeto	do
ajuste,	 deixando	 evidente	 a	maneira	 como	 irão	 contribuir	 para	 a	 consecução	 do	 objeto	 e	 atingimento	 do	 resultado
proposto.
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cumprimento	do	objeto	do	Acordo	de	Cooperação	Técnica.
Subcláusula	 primeira.	 Competirá	 aos	 responsáveis	 a	 comunicação	 com	 o	 outro	 partícipe,	 bem	 como

transmitir	e	receber	solicitações;	marcar	reuniões,	devendo	todas	as	comunicações	serem	documentadas.
Subcláusula	 segunda.	 Sempre	 que	 o	 indicado	 não	 puder	 continuar	 a	 desempenhar	 a	 incumbência,	 este

deverá	 ser	 substituído.	A	 comunicação	deverá	 ser	 feita	 ao	 outro	partícipe,	 no	prazo	de	 até	30	dias	da	 ocorrência	do
evento,	seguida	da	identificação	do	substituto.

	
7. CLÁUSULA	SÉTIMA–	DOS	RECURSOS	FINANCEIROS	E	PATRIMONIAIS

Não	haverá	 transferência	voluntária	de	recursos	 financeiros	ou	doação	de	bens	entre	os	partícipes	para	a
execução	do	presente	Acordo	de	Cooperação	Técnica.	As	despesas	necessárias	à	plena	consecução	do	objeto	acordado,
tais	como:	pessoal,	deslocamentos,	comunicação	entre	os	órgãos	e	outras	que	se	fizerem	necessárias,	correrão	por	conta
das	dotações	específicas	constantes	nos	orçamentos	dos	partícipes.

Subcláusula	primeira.	As	ações	que	implicarem	repasse	de	recursos	serão	viabilizadas	por	intermédio	de
instrumento	específico.

Subcláusula	 segunda.	 Os	 serviços	 decorrentes	 do	 presente	 Acordo	 serão	 prestados	 em	 regime	 de
cooperação	mútua,	não	cabendo	aos	partícipes	quaisquer	remunerações.

	
8. CLÁUSULA	OITAVA–	DOS	RECURSOS	HUMANOS

Os	recursos	humanos	utilizados	por	quaisquer	dos	PARTÍCIPES,	em	decorrência	das	atividades	inerentes	ao
presente	Acordo,	não	sofrerão	alteração	na	sua	vinculação	nem	acarretarão	quaisquer	ônus	ao	outro	partícipe.

Subcláusula	única.	As	atividades	não	implicarão	cessão	de	servidores,	que	poderão	ser	designados	apenas
para	o	desempenho	de	ação	específica	prevista	no	acordo	e	por	prazo	determinado.

	
9. CLÁUSULA	NONA-	DO	PRAZO	E	VIGÊNCIA

O	prazo	de	vigência	deste	Acordo	de	Cooperação	Técnica	será	de	24	meses	a	partir	da	assinatura,	podendo
ser	prorrogado,	mediante	a	celebração	de	aditivo.

	
10. CLÁUSULA	DÉCIMA		-	DAS	ALTERAÇÕES

O	presente	Acordo	poderá	ser	alterado,	no	todo	ou	em	parte,	mediante	termo	aditivo,	desde	que	mantido	o
seu	objeto.

	
11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	-	DIREITOS	INTELECTUAIS

Os	direitos	intelectuais,	decorrentes	do	presente	Acordo	de	Cooperação	Técnica,	integram	o	patrimônio	dos
partícipes,	sujeitando-se	às	regras	da	legislação	específica.

Subcláusula	 primeira.	 Mediante	 instrumento	 próprio,	 que	 deverá	 acompanhar	 o	 presente,	 devem	 ser
acordados	entre	os	mesmos	o	disciplinamento	quanto	ao	procedimento	para	o	reconhecimento	do	direito,	a	 fruição,	a
utilização,	a	disponibilização	e	a	confidencialidade,	quando	necessária.

Subcláusula	segunda.	Os	direitos	serão	conferidos	igualmente	aos	partícipes,	cuja	atuação	deverá	ser	em
conjunto,	salvo	se	estipulado	de	forma	diversa.

Subcláusula	 terceira.	 A	 divulgação	 do	 produto	 da	 parceria	 depende	 do	 consentimento	 prévio	 dos
partícipes.

Nota	Explicativa:	De	acordo	com	o	art.	11	da	Portaria	SEGES/MGI	nº	3.506,	de	2025,	no	prazo	de	até	30	(trinta)	dias
a	contar	da	assinatura	do	instrumento,	cada	partícipe	deverá	indicar	o	responsável	titular	e	respectivo	suplente	para
acompanhar	a	execução	e	cumprimento	do	objeto	do	Acordo	de	Cooperação	Técnica.

Nota	Explicativa	1:	O	instrumento	não	pode	ter	prazo	de	vigência	indeterminado.	A	propósito,	a	ON	44/2014	–	AGU
traz	o	seguinte	enunciado:
I	 -	 A	 vigência	 dos	 convênios	 e	 instrumentos	 congêneres	 deverá	 ser	 dimensionada	 segundo	 o	 prazo	 previsto	 para	 o
alcance	das	metas	traçadas	no	plano	de	trabalho,	não	se	aplicando	os	arts.	106	e	107	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
II	-	Por	via	de	regra,	não	é	admitida	a	vigência	por	prazo	indeterminado,	ressalvadas	as	hipóteses	previstas	em	norma
legal	ou	infralegal,	devendo	constar	no	plano	de	trabalho	o	respectivo	cronograma	de	execução,	salvo	no	caso	de	sua
expressa	dispensa	pela	respectiva	norma	regulamentadora.
III	-	É	vedada	a	inclusão	posterior	de	metas	que	não	tenham	relação	com	o	objeto	inicialmente	pactuado.
Nota	Explicativa	2:	A	prorrogação	deverá	ser	ajustada	pelos	partícipes,	com	a	motivação	explicitada	nos	autos,	assim
como	deverá	ser	seguida	de	novo	plano	de	trabalho,	com	os	ajustes	no	cronograma	(art.	7º,	III,	da	Portaria	SEGES/MGI
nº	3.506,	de	2025).
Nota	Explicativa	3:	O	prazo	de	vigência	deve	ser	fixado	guardando	compatibilidade	com	o	necessário	à	execução	do
objeto	acordado,	que,	todavia,	não	se	limita	ao	prazo	de	10	anos	previsto	no	art.	107	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
Nota	explicativa	4:	A	Portaria	SEGES/MGI	nº	3.506,	de	2025,	determina	a	assinatura	eletrônica	do	instrumento,	de
acordo	com	o	art.	9º.	Em	caso	de	assinaturas	com	datas	distintas,	prevalece	a	última	para	fins	de	início	da	vigência.
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12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA-	DO	ENCERRAMENTO

O	presente	Acordo	de	Cooperação	Técnica	será	extinto:
a)	por	advento	do	termo	final,	sem	que	os	partícipes	tenham	até	então	firmado	aditivo	para	renová-lo;
b)	 por	 denúncia	 de	 qualquer	 dos	 partícipes,	 se	 não	 tiver	 mais	 interesse	 na	 manutenção	 da	 parceria,

notificando	o	parceiro	com	antecedência	mínima	de	30	dias;

c)	 por	 consenso	 dos	 partícipes	 antes	 do	 advento	 do	 termo	 final	 de	 vigência,	 devendo	 ser	 devidamente
formalizado;	e

d)	por	rescisão.
Subcláusula	 primeira.	 Havendo	 a	 extinção	 do	 ajuste,	 cada	 um	 dos	 partícipes	 fica	 responsável	 pelo

cumprimento	das	obrigações	assumidas	até	a	data	do	encerramento.
Subcláusula	 segunda.	 Se	 na	 data	 da	 extinção	 não	 houver	 sido	 alcançado	 o	 resultado,	 os	 partícipes

entabularão	acordo	para	cumprimento,	se	possível,	de	meta	ou	etapa	que	possa	ter	continuidade	posteriormente,	ainda
que	de	forma	unilateral.
	
13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA-	DA	RESCISÃO

O	 presente	 instrumento	 poderá	 ser	 rescindido	 justificadamente,	 a	 qualquer	 tempo,	 por	 qualquer	 um	 dos
partícipes,	mediante	comunicação	formal,	com	aviso	prévio	de,	no	mínimo,	30	dias,	nas	seguintes	situações:

a)	 quando	 houver	 o	 descumprimento	 de	 obrigação	 por	 um	 dos	 partícipes	 que	 inviabilize	 o	 alcance	 do
resultado	do	Acordo	de	Cooperação	Técnica;	e

b)	na	ocorrência	de	caso	fortuito	ou	de	força	maior,	regularmente	comprovado,	impeditivo	da	execução	do
objeto.

	
14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA–	DA	PUBLICAÇÃO

A	eficácia	do	presente	Acordo	de	Cooperação	Técnica	fica	condicionada	à	publicação	do	respectivo	extrato
no	Diário	Oficial	da	União,	a	qual	deverá	ser	providenciada	pela	Universidade	de	Brasília	no	prazo	de	até	20	(vinte)	dias
a	contar	da	respectiva	assinatura.

Subcláusula	única.	Os	PARTÍCIPES	deverão	publicar	o	inteiro	teor	deste	Acordo	de	Cooperação	Técnica	na
página	de	seus	respectivos	sítios	oficiais	na	internet,	no	prazo	de	20	(vinte)	dias,	a	contar	da	sua	assinatura.

	
15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	DA	PUBLICIDADE	E	DIVULGAÇÃO

A	publicidade	decorrente	dos	atos,	programas,	obras,	serviços	e	campanhas,	procedentes	deste	Acordo	de
Cooperação	Técnica	deverá	possuir	caráter	educativo,	 informativo,	ou	de	orientação	social,	dela	não	podendo	constar
nomes,	símbolos	ou	imagens	que	caracterizem	promoção	pessoal	de	autoridades	ou	servidores	públicos,	nos	termos	do
art.	37,	§1º,	da	Constituição	Federal.

	
16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	DA	AFERIÇÃO	DE	RESULTADOS

Os	partícipes	deverão	aferir	os	benefícios	e	alcance	do	interesse	público	obtidos	em	decorrência	do	ajuste,
mediante	 a	 elaboração	 de	 relatório	 conjunto	 de	 execução	 de	 atividades	 relativas	 à	 parceria,	 discriminando	 as	 ações
empreendidas	e	os	objetivos	alcançados,	no	prazo	de	até	60	dias	após	o	encerramento.

Nota	 Explicativa	 1:	 A	 presente	 cláusula	 deverá	 ser	 adaptada,	 inclusive	 com	 inserções,	 de	 acordo	 com	 as
peculiaridades	e	condições	do	objeto,	assim	como	a	variedade	de	legislação	regente	da	propriedade	intelectual,	dentre
as	quais	se	destacam	a	Lei	nº	9.279,	de	1996,	a	Lei	nº	9.456,	de	1997,	a	Lei	nº	9.609,	de	1998,	a	Lei	nº	9.610,	de	1998,
e	a	Lei	nº	11.484,	de	2007.
Nota	Explicativa	2:	Estando	presente	esta	cláusula,	as	subsequentes	deverão	ser	renumeradas.

Nota	Explicativa:	A	notificação	do	outro	partícipe	deverá	ocorrer	com	antecedência	mínima	de	30	(trinta)	dias	(art.
18,	III,	Portaria	SEGES/MGI	nº	3.506,	de	2025).

Nota	Explicativa:	A	notificação	do	outro	partícipe,	mediante	comunicação	formal,	deverá	ocorrer	com	antecedência
mínima	de	30	(trinta)	dias	(art.	18,	IV,	Portaria	SEGES/MGI	nº	3.506,	de	2025).

Nota	 Explicativa:	 :	 Nos	 termos	 do	 art.	 10	 da	 Portaria	 SEGES/MGI	 nº	 3.506,	 de	 2025,	 a	 eficácia	 do	 ACT	 fica
condicionada	à	publicação	do	extrato	no	Diário	Oficial	da	União	pelo	órgão	ou	entidade	responsável,	no	prazo	de	até	20
(vinte)	dias,	a	contar	de	sua	assinatura.	Com	efeito,	o	parágrafo	único	prescreve	que	os	órgãos	e	entidades	partícipes
deverão	divulgar,	nos	 respectivos	 sítios	eletrônicos	oficiais,	 o	 inteiro	 teor	do	 instrumento	celebrado,	no	prazo	de	20
(vinte)	dias.

Nota	 explicativa:	 A	 Administração	 Pública	 pode	 avaliar	 a	 conveniência,	 de	 acordo	 com	 o	 objeto	 e	 o	 seu	 prazo	 de
vigência,	em	pactuar	a	apresentação	de	relatórios	parciais	após	conclusão	de	determinadas	etapas.
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17. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA-	DOS	CASOS	OMISSOS

As	situações	não	previstas	no	presente	instrumento	serão	solucionadas	de	comum	acordo	entre	os	partícipes,
cujo	direcionamento	deve	visar	à	execução	integral	do	objeto.

	
18. CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA-	DA	CONCILIAÇÃO	E	DO	FORO

Na	hipótese	de	haver	divergências,	que	não	puderem	ser	solucionadas	diretamente	por	consentimento,	os
partícipes	 solicitarão	 à	 Câmara	 de	 Mediação	 e	 de	 Conciliação	 da	 Administração	 Pública	 Federal	 -	 CCAF,	 órgão	 da
Advocacia-Geral	da	União,	a	avaliação	da	admissibilidade	dos	pedidos	de	resolução	de	conflitos,	por	meio	de	conciliação.

Subcláusula	 única.	 Não	 logrando	 êxito	 a	 tentativa	 de	 conciliação	 e	 solução	 administrativa,	 será
competente	 para	 dirimir	 as	 questões	 decorrentes	 deste	 Acordo	 de	 Cooperação	 Técnica	 o	 foro	 da	 Justiça	 Federal	 da
Seção	Judiciária	do	(Estado	ou	Distrito	Federal),	nos	termos	do	inciso	I	do	art.	109	da	Constituição	Federal.

E,	por	assim	estarem	plenamente	de	acordo,	os	partícipes	obrigam-se	ao	total	e	irrenunciável	cumprimento
dos	 termos	 do	 presente	 instrumento,	 o	 qual	 lido	 e	 achado	 conforme,	 assinam	 eletronicamente	 por	 meio	 de	 seus
representantes,	para	que	produza	seus	legais	efeitos,	em	Juízo	ou	fora	dele.

	
Brasília,

na	 data	 da
assinatura.

___________________
Partícipe	1

(nome	e	cargo)
___________________

Partícipe	2
(nome	e	cargo)

___________________
Interveniente

	
NOTAS	EXPLICATIVAS	SOBRE	O	PLANO	DE	TRABALHO

	
Nota	Explicativa	1
O	plano	de	trabalho	é	peça	técnica	compatível	e	fundamental	com	instrumento	jurídico	que	cria	obrigações

jurídicas	entre	as	partes,	como	é	o	caso	do	Acordo	de	Cooperação	Técnica.
Nesse	cenário,	o	art.	5º	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	 impõe	a	observância	do	princípio	do	planejamento,	de

modo	que	o	Plano	de	Trabalho,	 instrumento	que	materializa	este	planejamento,	 se	 faz	necessário	em	parcerias	desta
espécie.

	
Nota	Explicativa	2
O	adequado	planejamento	contido	no	plano	de	trabalho	traz	maior	segurança	nas	condutas	de	cada	um	dos

partícipes,	assim	como	facilita	a	realização	de	fiscalização	pelos	demais	órgãos	de	controle	interno	e	externo.
Vale	 dizer,	 a	 regularidade	 do	 instrumento	 depende,	 em	 primeiro	 lugar,	 do	 plano	 de	 trabalho.	 Se	 este

instrumento	 for	 elaborado	 de	 forma	 correta,	 planejada	 e	 detalhada,	 bastará	 aos	 partícipes	 cumpri-lo	 para	 garantir	 o
sucesso	do	ajuste.

	
Nota	Explicativa	3
Plano	de	Trabalho	é	o	instrumento	que	integra	a	proposta	de	celebração	do	Acordo	de	Cooperação	Técnica,

contendo	 todo	 o	 detalhamento	 das	 responsabilidades	 assumidas	 pelos	 partícipes.	No	 plano	 de	 trabalho	 as	metas,	 as
etapas	e	o	cronograma	de	execução	devem	ser	analisados	e	adaptados	em	conformidade	com	o	objeto	da	avença.

	
Nota	Explicativa	4
O	Plano	de	trabalho	deverá	integrar	o	Instrumento	do	Acordo	de	Cooperação	Técnica	como	anexo,	bem	como

deverá	ser	aprovado	pelos	setores	responsáveis	de	ambos	os	partícipes.	De	acordo	com	o	art.	6º	da	Portaria	SEGES/MGI
nº	 1.605,	 de	 2024,	 o	 plano	 de	 trabalho	 deverá	 ser	 aprovado	 e	 assinado	 pelos	 partícipes	 em	 momento	 prévio	 ou
concomitante	ao	ACT,	e	conterá	no	mínimo:

a)	descrição	do	objeto;
b)	justificativa;	e
c)	cronograma	físico,	contendo	as	ações	com	os	respectivos	responsáveis	e	prazos.
	

Nota	Explicativa:	Não	se	aplicará	a	Subcláusula	única	quando	o	Acordo	for	celebrado	apenas	entre	órgãos	da	União.
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Nota	Explicativa	5
Os	 ajustes	 no	 plano	 de	 trabalho	 que	 não	 impliquem	 alteração	 de	 qualquer	 cláusula	 do	 ACT	 poderão	 ser

realizados	por	meio	de	apostila,	sem	a	necessidade	de	celebração	de	termo	aditivo	(art.	7º,	§2º	da	Portaria	SEGES/MGI
nº	3.506,	de	2025).	Todavia,	em	caso	de	alteração	do	ACT	mediante	a	celebração	de	Termo	Aditivo,	conforme	estabelece
o	art.	8º,	§2º,	VIII,	da	Portaria	SEGES/MGI	nº	3.506,	de	2025,	as	metas	e	as	etapas	poderão	ser	ampliadas,	reduzidas	ou
excluídas,	desde	que	não	haja	a	descaracterização	do	objeto	pactuado	(art.	8º,	§3º	da	Portaria	SEGES/MGI	nº	3.506,	de
2025).

Documento	assinado	eletronicamente	por	Pedro	Mandagara	Ribeiro,	Professor(a)	de	Magistério	Superior	do
Instituto	de	Letras,	em	20/07/2026,	às	09:02,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	na	Instrução	da
Reitoria	0003/2016	da	Universidade	de	Brasília.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	http://sei.unb.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	14497628	e	o	código	CRC
CD7B72B4.

Referência:	Processo	nº	23106.072610/2026-70 SEI	nº	14497628
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FORMULÁRIO	DE	ENCAMINHAMENTO	DE	PROJETOS

	
1. MODALIDADE	DO	PROJETO

(			)	Ensino
(			)	Pesquisa
(		x	)	Extensão
(			)	Desenvolvimento	Institucional
(			)	Desenvolvimento	Científico	e	Tecnológico
(			)	Estímulo	à	Inovação
(	 	 	 )	 Pesquisa,	 desenvolvimento	 e	 inovação	 (campo	 obrigatório	 para	 acordo	 de	 parceria	 para	 pesquisa,
desenvolvimento	e	inovação	(APPD&I)).
	

2. TIPO	DO	INSTRUMENTO	
(			)	Contrato
(			)	Convênio
(	x		)	Acordo	de	Cooperação	Técnica	(ACT)
(			)	Acordo	de	Parceria	para	Pesquisa,	Desenvolvimento	e	Inovação	(PD&I)
(			)	Termo	de	Execução	Descentralizada	(TED)
(			)	Acordo	de	Adesão
(			)	Outro	:

	
3. PARTÍCIPES	ENVOLVIDOS	NA	CELEBRAÇÃO	DO	INSTRUMENTO

Observação:	mais	participes	poderão	e	deverão	ser	incluídos	neste	tópico,	caso	façam	parte	da	celebração	do	instrumento.

	

	

Partícipe	1:

Nome:	Universidade	de	Brasília	(UnB)

CNPJ:	00.038.174/0001-43

Esfera:	(	x		)	Federal,	(			)	Estadual,	(			)	Municipal,	(			)	Iniciativa	Privada	ou	(			)	Internacional.

Partícipe	2:

Nome	 da	 Instituição:	 INSTITUTO	 NACIONAL	 DE	 APOIO	 HABITACIONAL	 AS	 ASSOCIACOES	 E
COOPERATIVAS	DO	DISTRITO	FEDERAL	E	DOS
TERRITORIOS	-	INAHACOOP/DFT

CNPJ:	10.401.343/0001-11

Esfera:	(			)	Federal,	(			)	Estadual,	(			)	Municipal,	(	x		)	Iniciativa	Privada	ou	(			)	Internacional.

Partícipe	3:

Nome	da	Instituição:

CNPJ:
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4. GESTÃO	DO	PROJETO

	

	

	

	
5. RELAÇÃO	DA	EQUIPE

Esfera:	(			)	Federal,	(			)	Estadual,	(			)	Municipal,	(			)	Iniciativa	Privada	ou	(			)	Internacional.

Unidade	da	UnB	Responsável	pela	Execução	do	Projeto:	Departamento	de	Teoria	Literária	e	Literaturas

Coordenador:	Pedro	Mandagará	Ribeiro	

Matrícula:	2253926

CPF:	00561709041

Telefone:	61	995246777

E-mail	institucional:	pedromandagara@unb.br

Vice-coordenador:	José	Sobreiro	Filho

Matrícula:	1336810

CPF:	366.845.398-59

Telefone:	61	98300-3181

E-mail	institucional:	jose.sobreiro@unb.br

Supervisor	acadêmico:	Fernanda	Natasha	Bravo	Cruz

Telefone:	61	8263-8700

E-mail	institucional:	fernandanatasha@unb.br

Quadro	1	–	Participantes	previamente	selecionados

Nome	completo Instituição
Tipo	 (Professor	 do	 Magistério
Superior,	 Técnico-Administrativo	 em
Educação,	discente,	entre	outros)

Pedro	Mandagará
Ribeiro 	Universidade	de	Brasília Professor	do	Magistério	Superior	

José	Sobreiro	Filho 	Universidade	de	Brasília Professor	do	Magistério	Superior	

Fernanda	Natasha
Bravo	Cruz 	Universidade	de	Brasília Professor	do	Magistério	Superior	

Iasmin	Leiros
Sarmento	da	Silva 	Universidade	de	Brasília Discente

Isaac	Vilela	de
Vasconcelos Universidade	de	Brasília Discente

Formulário de Encaminhamento de Projetos 14497660         SEI 23106.072610/2026-70 / pg. 16



	

	

	

PEDRO	CAUA
BORGES	DA	SILVA

INSTITUTO	NACIONAL	DE	APOIO
HABITACIONAL	AS	ASSOCIACOES	E

COOPERATIVAS	DO	DISTRITO	FEDERAL
E	DOS

TERRITORIOS	-	INAHACOOP/DFT

Presidente		INAHACOOP

Rudrigo	Rafael
Souza	e	Silva

INSTITUTO	NACIONAL	DE	APOIO
HABITACIONAL	AS	ASSOCIACOES	E

COOPERATIVAS	DO	DISTRITO	FEDERAL
E	DOS

TERRITORIOS	-	INAHACOOP/DFT

Associado	INAHACOOP

Eduardo	Borges	da
Silva	

INSTITUTO	NACIONAL	DE	APOIO
HABITACIONAL	AS	ASSOCIACOES	E

COOPERATIVAS	DO	DISTRITO	FEDERAL
E	DOS

TERRITORIOS	-	INAHACOOP/DFT

Associado	INAHACOOP

FABIANO
MONTEIRO
BARBOSA	DE

SOUZA

INSTITUTO	NACIONAL	DE	APOIO
HABITACIONAL	AS	ASSOCIACOES	E

COOPERATIVAS	DO	DISTRITO	FEDERAL
E	DOS

TERRITORIOS	-	INAHACOOP/DFT

Associado	INAHACOOP

Quadro	2	–	Participantes	a	selecionar

Função
no
projeto

Quantidade	de	pessoas	na	função Instituição

Discente
bolsista

ou
voluntário

Oito Universidade	de	Brasília

	 	 	

	 	 	

	 	 	

	 	 	

	 	 	

Quadro	3	–	Percentual	de	participantes	vinculados	à	UnB

A)	 Quantidade	 de	 pessoas	 vinculadas	 à
UnB: 13

B)	Quantidade	de	pessoas	externas	à	UnB: 4

C)	 Total	 de	 participantes	 envolvidos	 no
projeto	(A+B): 17

D)	Percentual	de	participantes	vinculados
à	UnB	([A÷C]	x	100): 76,47%

Quadro	4	–	Proporção	de	participantes	vinculados	à	UnB
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6. INCORPORAÇÃO	PATRIMONIAL

	

Observação
Este	documento	deverá	ser	assinado	pelo(a):

Coordenador(a);
Vice-Coordenador(a);
Supervisor(a)	Acadêmico(a).

Documento	assinado	eletronicamente	por	Pedro	Mandagara	Ribeiro,	Professor(a)	de	Magistério
Superior	do	Instituto	de	Letras,	em	14/07/2026,	às	18:09,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com
fundamento	na	Instrução	da	Reitoria	0003/2016	da	Universidade	de	Brasília.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Fernanda	Natasha	Bravo	Cruz,	Professor(a)	de	Magistério
Superior	da	FACE,	em	14/07/2026,	às	18:12,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	na
Instrução	da	Reitoria	0003/2016	da	Universidade	de	Brasília.

Documento	assinado	eletronicamente	por	José	Sobreiro	Filho,	Professor(a)	de	Magistério	Superior
do	Departamento	de	Geografia	do	Instituto	de	Ciências	Humanas,	em	14/07/2026,	às	19:51,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	na	Instrução	da	Reitoria	0003/2016	da	Universidade
de	Brasília.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	http://sei.unb.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	14497660	e	o
código	CRC	88920844.

Referência:	Processo	nº	23106.072610/2026-70 SEI	nº	14497660

A)	Maior	ou	igual	a	dois	terços	de	pessoas	vinculadas	à	UnB	(	x	)

B)	Menor	que	dois	terços	e	maior	que	um	terço	de	pessoas	vinculadas	à	UnB	(	)

C)	Menor	que	um	terço	de	pessoas	vinculadas	à	UnB	(	)

Justificativa	para	o	não	atendimento	dos	dois	terços:	preencha	esse	campo,	caso	a	opção	“B”	ou	a	“C”	tenha
sido	assinalada.

No	final	da	execução	do	projeto,	os	produtos	oriundos	de	aquisição	por	meio	de	despesas	de	capital,	incluídos
aqueles	associados	a	equipamentos	e	materiais	permanentes,	serão	incorporados	ao	patrimônio	da	UnB?

(	)	Sim

(	)	Não

(	 x	 )	 Não	 haverá	 produtos	 oriundos	 de	 aquisição	 por	 meio	 de	 despesas	 de	 capital,	 incluídos	 aqueles
associados	a	equipamentos	e	materiais	permanentes
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DEPARTAMENTO	DE	TEORIA	LITERÁRIA	E	LITERATURA

																																									

DECLARAÇÃO	DE	NÃO	PREJUÍZO	ÀS	ATIVIDADES	ESTATUTÁRIAS

Eu	 declaro,	 para	 os	 devidos	 fins,	 que	 a	 minha	 participação	 no	 projeto	 não	 prejudicará	 minhas
funções	acadêmicas	regulares	de	ensino,	de	pesquisa	e	de	extensão	ou	aquelas	de	cunho	administrativo	que
realizo	na	Universidade	de	Brasília	(UnB).

Declaro,	ainda,	que	estou	ciente	de	que,	no	caso	de	serem	desenvolvidas	atividades	remuneradas
por	 gratificação	 por	 encargo	 de	 curso	 ou	 concurso	 (GECC),	 durante	 a	minha	 jornada	 de	 trabalho	 regular,
deverei	 compensar	 as	 horas	 não	 trabalhadas	 no	 prazo	máximo	 de	 1	 (um)	 ano,	 a	 contar	 da	 realização	 das
atividades,	nos	termos	do	artigo	7º	do	Decreto	n.º	11.069,	de	10	de	maio	de	2022,	submetendo-me,	caso	essa
compensação	não	seja	efetuada,	às	deduções	previstas	no	artigo	44	da	Lei	n.º	8.112,	de	11	de	dezembro	de
1990.

Declaro,	 também,	 que	 tenho	 conhecimento	 de	 que,	 excetua-se	 dessa	 obrigação,	 o	 servidor	 que
participar	de	programa	de	gestão,	desde	que	tenham	sido	cumpridas	as	entregas	pactuadas	com	o	órgão	ou
com	a	entidade,	na	forma	prevista	em	legislação	específica.

Declaro,	 por	 fim,	 caso	 eu	 seja	 docente,	 que	 a	minha	participação	no	projeto	 citado	no	primeiro
parágrafo	não	extrapolará	o	caráter	esporádico	permitido	aos	professores	em	regime	de	dedicação	exclusiva,
com	limitação	de	8	 (oito)	horas	semanais	ou	de	416	(quatrocentas	e	dezesseis)	horas	anuais	para	trabalhos
prestados	 no	 âmbito	 de	 projetos	 de	 ensino,	 de	 pesquisa,	 de	 extensão,	 de	 desenvolvimento	 institucional,	 de
desenvolvimento	científico	e	tecnológico	e	de	estímulo	à	inovação,	assim	como	na	colaboração	esporádica	de
natureza	científica	ou	tecnológica,	segundo	o	artigo	21,	§	4º,	da	Lei	n.º	12.772,	de	28	de	dezembro	de	2012,
portanto	sem	prejuízos	à	carga	horária	funcional	com	a	UnB.
	
	

DECLARAÇÃO	DE	RESPEITO	AO	TETO	CONSTITUCIONAL

Declaro,	se	 for	o	caso,	que	os	valores	que	recebo	ou	que	receberei,	como	bolsa	ou	como	auxílio
financeiro,	em	projetos,	somados	ao	meu	rendimento	mensal	e	ao	valor	que	receberei	no	projeto	relacionado	a
este	processo,	não	ultrapassam	o	teto	constitucional,	disposto	no	artigo	37,	inciso	XI,	da	Constituição	Federal
(CF).

	
Observação:
Este	documento	deve	ser	assinado	pelo(a):

Servidor(a).

Documento	assinado	eletronicamente	por	Pedro	Mandagara	Ribeiro,	Professor(a)	de	Magistério
Superior	do	Instituto	de	Letras,	em	14/07/2026,	às	12:20,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com
fundamento	na	Instrução	da	Reitoria	0003/2016	da	Universidade	de	Brasília.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	http://sei.unb.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	14497666	e	o
código	CRC	611F5597.

Referência:	Processo	nº	23106.072610/2026-70 SEI	nº	14497666
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DEPARTAMENTO	DE	TEORIA	LITERÁRIA	E	LITERATURA

																																									

DECLARAÇÃO	DE	NÃO	PREJUÍZO	ÀS	ATIVIDADES	ESTATUTÁRIAS

Eu	 declaro,	 para	 os	 devidos	 fins,	 que	 a	 minha	 participação	 no	 projeto	 não	 prejudicará	 minhas
funções	acadêmicas	regulares	de	ensino,	de	pesquisa	e	de	extensão	ou	aquelas	de	cunho	administrativo	que
realizo	na	Universidade	de	Brasília	(UnB).

Declaro,	ainda,	que	estou	ciente	de	que,	no	caso	de	serem	desenvolvidas	atividades	remuneradas
por	 gratificação	 por	 encargo	 de	 curso	 ou	 concurso	 (GECC),	 durante	 a	minha	 jornada	 de	 trabalho	 regular,
deverei	 compensar	 as	 horas	 não	 trabalhadas	 no	 prazo	máximo	 de	 1	 (um)	 ano,	 a	 contar	 da	 realização	 das
atividades,	nos	termos	do	artigo	7º	do	Decreto	n.º	11.069,	de	10	de	maio	de	2022,	submetendo-me,	caso	essa
compensação	não	seja	efetuada,	às	deduções	previstas	no	artigo	44	da	Lei	n.º	8.112,	de	11	de	dezembro	de
1990.

Declaro,	 também,	 que	 tenho	 conhecimento	 de	 que,	 excetua-se	 dessa	 obrigação,	 o	 servidor	 que
participar	de	programa	de	gestão,	desde	que	tenham	sido	cumpridas	as	entregas	pactuadas	com	o	órgão	ou
com	a	entidade,	na	forma	prevista	em	legislação	específica.

Declaro,	 por	 fim,	 caso	 eu	 seja	 docente,	 que	 a	minha	participação	no	projeto	 citado	no	primeiro
parágrafo	não	extrapolará	o	caráter	esporádico	permitido	aos	professores	em	regime	de	dedicação	exclusiva,
com	limitação	de	8	 (oito)	horas	semanais	ou	de	416	(quatrocentas	e	dezesseis)	horas	anuais	para	trabalhos
prestados	 no	 âmbito	 de	 projetos	 de	 ensino,	 de	 pesquisa,	 de	 extensão,	 de	 desenvolvimento	 institucional,	 de
desenvolvimento	científico	e	tecnológico	e	de	estímulo	à	inovação,	assim	como	na	colaboração	esporádica	de
natureza	científica	ou	tecnológica,	segundo	o	artigo	21,	§	4º,	da	Lei	n.º	12.772,	de	28	de	dezembro	de	2012,
portanto	sem	prejuízos	à	carga	horária	funcional	com	a	UnB.
	
	

DECLARAÇÃO	DE	RESPEITO	AO	TETO	CONSTITUCIONAL

Declaro,	se	 for	o	caso,	que	os	valores	que	recebo	ou	que	receberei,	como	bolsa	ou	como	auxílio
financeiro,	em	projetos,	somados	ao	meu	rendimento	mensal	e	ao	valor	que	receberei	no	projeto	relacionado	a
este	processo,	não	ultrapassam	o	teto	constitucional,	disposto	no	artigo	37,	inciso	XI,	da	Constituição	Federal
(CF).

	
Observação:
Este	documento	deve	ser	assinado	pelo(a):

Servidor(a).

Documento	assinado	eletronicamente	por	Fernanda	Natasha	Bravo	Cruz,	Professor(a)	de	Magistério
Superior	da	FACE,	em	14/07/2026,	às	17:32,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	na
Instrução	da	Reitoria	0003/2016	da	Universidade	de	Brasília.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	http://sei.unb.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	14498779	e	o
código	CRC	2F23C5FB.

Referência:	Processo	nº	23106.072610/2026-70 SEI	nº	14498779
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DEPARTAMENTO	DE	TEORIA	LITERÁRIA	E	LITERATURA

																																									

DECLARAÇÃO	DE	NÃO	PREJUÍZO	ÀS	ATIVIDADES	ESTATUTÁRIAS

Eu	 declaro,	 para	 os	 devidos	 fins,	 que	 a	 minha	 participação	 no	 projeto	 não	 prejudicará	 minhas
funções	acadêmicas	regulares	de	ensino,	de	pesquisa	e	de	extensão	ou	aquelas	de	cunho	administrativo	que
realizo	na	Universidade	de	Brasília	(UnB).

Declaro,	ainda,	que	estou	ciente	de	que,	no	caso	de	serem	desenvolvidas	atividades	remuneradas
por	 gratificação	 por	 encargo	 de	 curso	 ou	 concurso	 (GECC),	 durante	 a	minha	 jornada	 de	 trabalho	 regular,
deverei	 compensar	 as	 horas	 não	 trabalhadas	 no	 prazo	máximo	 de	 1	 (um)	 ano,	 a	 contar	 da	 realização	 das
atividades,	nos	termos	do	artigo	7º	do	Decreto	n.º	11.069,	de	10	de	maio	de	2022,	submetendo-me,	caso	essa
compensação	não	seja	efetuada,	às	deduções	previstas	no	artigo	44	da	Lei	n.º	8.112,	de	11	de	dezembro	de
1990.

Declaro,	 também,	 que	 tenho	 conhecimento	 de	 que,	 excetua-se	 dessa	 obrigação,	 o	 servidor	 que
participar	de	programa	de	gestão,	desde	que	tenham	sido	cumpridas	as	entregas	pactuadas	com	o	órgão	ou
com	a	entidade,	na	forma	prevista	em	legislação	específica.

Declaro,	 por	 fim,	 caso	 eu	 seja	 docente,	 que	 a	minha	participação	no	projeto	 citado	no	primeiro
parágrafo	não	extrapolará	o	caráter	esporádico	permitido	aos	professores	em	regime	de	dedicação	exclusiva,
com	limitação	de	8	 (oito)	horas	semanais	ou	de	416	(quatrocentas	e	dezesseis)	horas	anuais	para	trabalhos
prestados	 no	 âmbito	 de	 projetos	 de	 ensino,	 de	 pesquisa,	 de	 extensão,	 de	 desenvolvimento	 institucional,	 de
desenvolvimento	científico	e	tecnológico	e	de	estímulo	à	inovação,	assim	como	na	colaboração	esporádica	de
natureza	científica	ou	tecnológica,	segundo	o	artigo	21,	§	4º,	da	Lei	n.º	12.772,	de	28	de	dezembro	de	2012,
portanto	sem	prejuízos	à	carga	horária	funcional	com	a	UnB.
	
	

DECLARAÇÃO	DE	RESPEITO	AO	TETO	CONSTITUCIONAL

Declaro,	se	 for	o	caso,	que	os	valores	que	recebo	ou	que	receberei,	como	bolsa	ou	como	auxílio
financeiro,	em	projetos,	somados	ao	meu	rendimento	mensal	e	ao	valor	que	receberei	no	projeto	relacionado	a
este	processo,	não	ultrapassam	o	teto	constitucional,	disposto	no	artigo	37,	inciso	XI,	da	Constituição	Federal
(CF).

	
Observação:
Este	documento	deve	ser	assinado	pelo(a):

Servidor(a).

Documento	assinado	eletronicamente	por	José	Sobreiro	Filho,	Professor(a)	de	Magistério	Superior
do	Departamento	de	Geografia	do	Instituto	de	Ciências	Humanas,	em	14/07/2026,	às	19:51,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	na	Instrução	da	Reitoria	0003/2016	da	Universidade
de	Brasília.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	http://sei.unb.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	14498783	e	o
código	CRC	BC502354.

Referência:	Processo	nº	23106.072610/2026-70 SEI	nº	14498783
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:

10.401.343/0001-11

NOME EMPRESARIAL:

INSTITUTO NACIONAL DE APOIO HABITACIONAL AS ASSOCIACOES E COOPERATIVAS DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS -

INAHACOOP/DFT

CAPITAL SOCIAL:

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome Empresarial:

PEDRO CAUA BORGES DA SILVA

Qualificação:

16-Presidente

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

Emitido no dia 19/02/2026 às 21:50 (data e hora de Brasília).
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Visualização da Ação de Extensão

DADOS DA AÇÃO DE EXTENSÃO
Código: PJxxx-2026
Título: Laboratório Popular
Ano: 2026
Período de Realização: 17/08/2026 a 16/08/2028
Tipo: PROJETO
Situação: SUBMETIDA
Município de
Realização:
Espaço de Realização:
Abrangência: Nacional
Público Alvo: Docentes, discentes e técnicos
Unidade Proponente: DEPTO TEORIA LITERÁRIA E LITERATURA /
Unidade
Orçamentária: /

Outras Unidades
Envolvidas:
Área Principal: TERRITÓRIO
Área do CNPq: Outra
Fonte de
Financiamento: AÇÃO AUTO-FINANCIADA

Convênio Funpec: NÃO
Renovação: NÃO
Nº Bolsas Solicitadas: 0
Nº Bolsas Concedidas: 0
Nº Discentes
Envolvidos: 1

Faz parte de Programa
de Extensão: NÃO

Grupo Permanente de
Arte e Cultura: NÃO

Público Estimado: 30 pessoas
Público Real Atendido: Não informado
Tipo de Cadastro: SUBMISSÃO DE NOVA PROPOSTA

Contato
Coordenação: PEDRO MANDAGARA RIBEIRO
E-mail: pedromandagara@unb.br
Telefone:

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

# Descrição
1 Erradicação da Pobreza

2 Fome Zero e Agricultura Sustentável

3 Saúde e Bem-Estar

4 Educação de Qualidade

8 Trabalho Decente e Crescimento Econômico

10 Redução das Desigualdades

11 Cidades e Comunidades Sustentáveis

13 Ação Contra a Mudança Global do Clima

16 Paz, Justiça e Instituições Eficazes

17 Parcerias e Meios de Implementação
Detalhes da Ação

Resumo do Produto:
O Laboratório Popular será um espaço que une pesquisa, extensão e movimentos sociais, organizando-se a
partir de seis eixos temáticos, cada um estruturado em núcleos que aproximam diferentes áreas do
conhecimento acadêmico das lutas e saberes populares. No eixo de Moradia e Direito às Cidades, os núcleos
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poderão contar com professores e estudantes de arquitetura, geografia e urbanismo, voltados à formulação de
soluções para os territórios e ao fortalecimento da luta pela dignidade dos trabalhadores. No eixo de Soberania
Alimentar e Justiça Socioambiental, formar-se-ão núcleos com profissionais e pesquisadores de nutrição,
agroecologia, biologia e áreas afins, articulando o saber popular ao conhecimento acadêmico na promoção de
práticas sustentáveis e de mitigação dos danos das mudanças climáticas. O eixo de Direito à Saúde reunirá
núcleos voltados ao fortalecimento do debate sobre o acesso à saúde pública, universal e de qualidade, com
integralidade e equidade. No eixo de Soberania Digital Popular, pesquisadores das áreas de Ciências da
Informação, Informática, Inteligência Artificial, dentre outras, atuarão na democratização do acesso a
ferramentas digitais e no desenvolvimento de soberania digital nos territórios. O eixo de Comunicação Popular
reunirá pesquisadores da área e agentes de comunicação popular, fortalecendo a capacidade de incidência
política dos movimentos e a difusão de narrativas contra-hegemônicas. Por fim, o eixo de Educação Popular,
Cidadania e Participação articulará pesquisadores de licenciaturas e das áreas de artes, assim como artistas
periféricos e agentes envolvidos com projetos de educação popular, no aprofundamento da participação social
pautada na realidade dos territórios. Essa estrutura não apenas amplia o alcance territorial das ações
extensionistas, mas também potencializa o diálogo com diferentes universidades, mediante convênios e
parcerias internacionais, especialmente com instituições da América Latina. Assim, o Laboratório Popular
consolida-se como espaço vivo de experimentação de novas formas de participação social, transformando a
prática dos movimentos em referência para a pesquisa, o ensino e a formação. Palavras-Chave:
Educação popular, Movimentos sociais, Participação social Justificativa:
O Laboratório Popular se justifica pela urgência em articular ações extensionistas de participação social nos
territórios, que contribuam para o exercício do papel social da Universidade de Brasília, na coprodução de
conhecimento acadêmico com as demandas e saberes de movimentos sociais organizados. Nesse cenário, a
articulação com coletivos da sociedade civil se estabelece numa plataforma com a potência da vinculação a
ações coletivas relevantes, tais quais aquelas estabelecidas em rede com movimentos vinculados a causas como
as dos trabalhadores precarizados, dos pequenos agricultores ou de atingidos por grande projetos energéticos
ou de mineração. A iniciativa visa estabelecer uma plataforma de ensino, pesquisa e extensão que aborde, de
maneira interdisciplinar e engajada, eixos temáticos cruciais para a transformação social. Especificamente, o
Laboratório atuará em seis eixos: Moradia e Direito às Cidades, referenciando nas lutas dos movimentos urbanos
de moradia a busca por novas soluções para as cidades e o Distrito Federal, fortalecendo os territórios e a
dignidade dos trabalhadores; Soberania Alimentar e Justiça Socioambiental, promovendo práticas sustentáveis e
de soberania alimentar e promovendo a agroecologia e mitigação dos danos de mudanças climáticas; Direito à
Saúde, fortalecendo o debate sobre o acesso à saúde pública, universal e de qualidade com integralidade e
equidade; Soberania Digital Popular, eixo que visa democratizar o acesso a ferramentas digitais e desenvolver
soberania digital nos territórios; Comunicação Popular, fortalecendo a capacidade de incidência política dos
movimentos, a difusão de narrativas contra-hegemônicas e o uso de linguagem acessível e popular, promovendo
pela comunicação a inserção das demandas territoriais na universidade; e Educação Popular, Cidadania e
Participação, que visa a articulação de experiências voltadas ao aprofundamento da participação social, pautadas
na realidade dos territórios e no reconhecimento dos saberes populares. A justificativa central reside na
necessidade de romper com as barreiras entre a universidade e a sociedade, transformando o Laboratório
Popular em um espaço vivo de experimentação de novas formas de participação social e de desenvolvimento de
iniciativas de inovação social que impactem diretamente a vida da população, contribuindo para a construção de
políticas públicas mais justas e inclusivas. Resumo:
O Laboratório Popular será um espaço que une pesquisa, extensão e movimentos sociais, organizando-se a
partir de seis eixos temáticos, cada um estruturado em núcleos que aproximam diferentes áreas do
conhecimento acadêmico das lutas e saberes populares. No eixo de Moradia e Direito às Cidades, os núcleos
poderão contar com professores e estudantes de arquitetura, geografia e urbanismo, voltados à formulação de
soluções para os territórios e ao fortalecimento da luta pela dignidade dos trabalhadores. No eixo de Soberania
Alimentar e Justiça Socioambiental, formar-se-ão núcleos com profissionais e pesquisadores de nutrição,
agroecologia, biologia e áreas afins, articulando o saber popular ao conhecimento acadêmico na promoção de
práticas sustentáveis e de mitigação dos danos das mudanças climáticas. O eixo de Direito à Saúde reunirá
núcleos voltados ao fortalecimento do debate sobre o acesso à saúde pública, universal e de qualidade, com
integralidade e equidade. No eixo de Soberania Digital Popular, pesquisadores das áreas de Ciências da
Informação, Informática, Inteligência Artificial, dentre outras, atuarão na democratização do acesso a
ferramentas digitais e no desenvolvimento de soberania digital nos territórios. O eixo de Comunicação Popular
reunirá pesquisadores da área e agentes de comunicação popular, fortalecendo a capacidade de incidência
política dos movimentos e a difusão de narrativas contra-hegemônicas. Por fim, o eixo de Educação Popular,
Cidadania e Participação articulará pesquisadores de licenciaturas e das áreas de artes, assim como artistas
periféricos e agentes envolvidos com projetos de educação popular, no aprofundamento da participação social
pautada na realidade dos territórios. Essa estrutura não apenas amplia o alcance territorial das ações
extensionistas, mas também potencializa o diálogo com diferentes universidades, mediante convênios e
parcerias internacionais, especialmente com instituições da América Latina. Assim, o Laboratório Popular
consolida-se como espaço vivo de experimentação de novas formas de participação social, transformando a
prática dos movimentos em referência para a pesquisa, o ensino e a formação. Palavras-Chave:
Educação popular, Movimentos sociais, Participação social Metodologia:
A metodologia do Laboratório Popular fundamenta-se numa abordagem participativa e dialógica, estruturada em
três fases articuladas: mobilização e formação de equipes, execução das atividades nos eixos temáticos e
sistematização coletiva dos resultados. Na fase inicial (meses 1 a 3), serão realizadas reuniões com movimentos
sociais organizados e entidades parceiras, com vistas à mobilização conjunta e à formulação compartilhada de
metodologias de participação social. A partir desse processo, constituir-se-ão equipes mistas, integrando
membros da universidade e das comunidades, responsáveis pela condução das atividades de extensão, ensino e
pesquisa em cada um dos seis eixos temáticos do Laboratório, seguidas do planejamento específico das ações a
serem desenvolvidas. A fase de execução (meses 4 a 20) concentrará a realização de atividades e eventos
participativos, desenvolvidos tanto nas dependências da UnB — em seus campi e polos de extensão — quanto
nos territórios de atuação dos movimentos engajados, de modo a garantir a bidirecionalidade da relação entre
universidade e comunidade. Ao longo dessa etapa, as equipes atuarão também na produção de pareceres,
diagnósticos e laudos técnicos, bem como na colaboração com processos de avaliação de políticas públicas
relacionadas aos eixos do Laboratório. Para assegurar o caráter processual e coletivo da iniciativa, estão
previstos momentos de avaliação entre os eixos (meses 11 e 16), que permitirão o monitoramento contínuo das
atividades e ajustes metodológicos quando necessários. Paralelamente, será elaborado relatório parcial (meses
12 a 14), consolidando os resultados alcançados na primeira metade do projeto. Na fase final (meses 21 a 24),
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procede-se à sistematização dos resultados, com vistas à produção de relatórios institucionais e à divulgação
científica em comunicações, artigos e capítulos, bem como por meio de estratégias de Comunicação Popular
voltadas às comunidades envolvidas, assegurando o retorno social da pesquisa aos territórios que a
fundamentaram. O projeto encerra-se com evento público de avaliação coletiva final (mês 24), momento de
socialização ampla dos resultados entre universidade, movimentos sociais e demais atores envolvidos.
Referências:
BRANDÃO, Carlos Rodrigues et al. Pesquisa participante. São Paulo: Brasiliense, 1981. DE SORDI, Denise.
Cozinhas Solidárias do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST): solidariedade e reconstrução da esfera
pública (2021-2022). Revista Mundos do Trabalho, Florianópolis, v. 15, p. 1–21, 2023. DOI: 10.5007/1984-
9222.2023.e92392. Disponível em: https://periodicos.ufsc.br/index.php/mundosdotrabalho/article/view/92392.
Acesso em: 14 jul. 2026. DEMO, Pedro. Participação é conquista: noções de política social participativa. 6. ed.
São Paulo: Cortez, 2009. FORPROEX — Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas
Brasileiras. Política Nacional de Extensão Universitária. Porto Alegre: UFRGS, 2012. FREIRE, Paulo. Extensão ou
comunicação? Trad. Rosisca Darcy de Oliveira. 8. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1983. KRENAK, Ailton. Ideias
para adiar o fim do mundo. São Paulo: Companhia das Letras, 2019. MACHADO, Adriana Alexandria; CAMBOIM,
Silvana Philippi. Mapeamento colaborativo como fonte de dados para o planejamento urbano: desafios e
potencialidades. urbe: Revista Brasileira de Gestão Urbana, v. 11, p. e20180142, 2019. PERUZZO, Cicilia M.
Krohling. Pressupostos epistemológicos e metodológicos da pesquisa participativa: da observação participante à
pesquisa-ação. Estudios sobre las culturas contemporáneas, v. 23, n. 3, p. 161-190, 2017. SANTOS, Milton. A
natureza do espaço: técnica e tempo, razão e emoção. 4. ed. São Paulo: Edusp, 2006. SODRÉ, Muniz. As
estratégias sensíveis: afeto, mídia e política. Petrópolis: Vozes, 2006. THIOLLENT, Michel. Metodologia da
pesquisa-ação. São Paulo: Cortez Editora, 2025. TOZATO, Heloisa de Camargo et al. Oficinas participativas como
ferramentas para a avaliação de impacto de políticas públicas: o estudo de caso do PIBIC/ICMBio no Brasil.
Revista Gestão & Políticas Públicas, v. 8, n. 2, p. 337-359, 2018. TRIPP, David. Pesquisa-ação: uma introdução
metodológica. Educação e Pesquisa, v. 31, p. 443-466, 2005.
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Centro	de	custo:		Instituto	de	Letras
Para:	DEX
	
Aprovamos	ad	referendum	a	proposta	de	extensão	intitulada	"Laboratório	Popular",	proposta	pelo	prof.	Pedro
Mandagará	 Ribeiro,	 SIAPE	 2253926,	 conforme	 Plano	 de	 Trabalho	 –	 sem	 recursos	 financeiros,	 SN,
doc.14497527,	 que	 será	 homologada	 na	 543ª	 reunião	 do	 Conselho	 do	 Instituto	 de	 Letras,	 prevista	 para
27/08/2026.

Em	20/07/2026.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Cesário	Alvim	Pereira	Filho,	Diretor(a)	do	Instituto	de
Letras,	em	20/07/2026,	às	18:50,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	na	Instrução	da
Reitoria	0003/2016	da	Universidade	de	Brasília.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	http://sei.unb.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	14530789	e	o
código	CRC	D956CA01.

Referência:	Processo	nº	23106.072610/2026-70 SEI	nº	14530789
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Centro	de	custo:		Diretoria	Técnica	de	Extensão
Para:	IL
	

Informo	que	a	proposta	de	extensão	"Laboratório	Popular"	foi	encaminhada	para	avaliação	pelos
membros	da	CEX.

Atenciosamente,	
	

Em	21/07/2026.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Evelyn	Rodrigues	Lourenço,	Coordenador	(a)	de	Análise
Técnica	e	Acompanhamento	de	Ações	de	Extensão	da	DTE,	em	21/07/2026,	às	15:03,	conforme
horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	na	Instrução	da	Reitoria	0003/2016	da	Universidade	de
Brasília.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	http://sei.unb.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	14535509	e	o
código	CRC	04AC5DCE.

Referência:	Processo	nº	23106.072610/2026-70 SEI	nº	14535509
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Portal Docente

Universidade de Brasília
Sistema Integrado de Gestão de Atividades

Acadêmicas

Emitido em 10/08/2026 15:10

Visualização da Avaliação

DADOS DA AVALIAÇÃO
Código: PJ1030-2026
Título: Laboratório Popular
Ano: 2026
Financiamento: AÇÃO AUTO-FINANCIADA
Tipo de Ação: PROJETO
Tipo da Avaliação: COMISSÃO DE EXTENSÃO
Situação: REALIZADA
Data da Avaliação: 17/07/2026 10:26:27
Parecer: Favorável.
Nota: 10.0
Média das Avaliações: 10.0

Itens de Avaliação
Descrição do Item Avaliado Nota Máximo Peso
Demonstra princípios éticos que expressam o compromisso social de
cada instituição de ensino superior ou estabelecimento envolvido na
atividade com a Educação?

10,00 10,00 1,00

Demonstra princípios técnicos que expressam o compromisso social
das instituições de ensino superior ou estabelecimentos envolvidos
com a atividade, em relação às áreas de atuação da ação de
Extensão?

10,00 10,00 1,00

Há participação de, pelo menos, um (a) discente na equipe
executora? 10,00 10,00 1,00

Há preocupação com o desenvolvimento e produção de
conhecimentos coerentes com as ciências e com a realidade
brasileira e que sejam voltados para o desenvolvimento social,
equitativo e sustentável?

10,00 10,00 1,00

Há envolvimento de, pelo menos, 20% da comunidade externa? 10,00 10,00 1,00
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Portal Docente

Universidade de Brasília
Sistema Integrado de Gestão de Atividades

Acadêmicas

Emitido em 10/08/2026 15:10

Visualização da Avaliação

DADOS DA AVALIAÇÃO
Código: PJ1030-2026
Título: Laboratório Popular
Ano: 2026
Financiamento: AÇÃO AUTO-FINANCIADA
Tipo de Ação: PROJETO
Tipo da Avaliação: COMISSÃO DE EXTENSÃO
Situação: REALIZADA
Data da Avaliação: 06/08/2026 14:35:12
Parecer: Aprovada.
Nota: 10.0
Média das Avaliações: 10.0

Itens de Avaliação
Descrição do Item Avaliado Nota Máximo Peso
Demonstra princípios éticos que expressam o compromisso social de
cada instituição de ensino superior ou estabelecimento envolvido na
atividade com a Educação?

10,00 10,00 1,00

Demonstra princípios técnicos que expressam o compromisso social
das instituições de ensino superior ou estabelecimentos envolvidos
com a atividade, em relação às áreas de atuação da ação de
Extensão?

10,00 10,00 1,00

Há participação de, pelo menos, um (a) discente na equipe
executora? 10,00 10,00 1,00

Há preocupação com o desenvolvimento e produção de
conhecimentos coerentes com as ciências e com a realidade
brasileira e que sejam voltados para o desenvolvimento social,
equitativo e sustentável?

10,00 10,00 1,00

Há envolvimento de, pelo menos, 20% da comunidade externa? 10,00 10,00 1,00
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Portal Docente

Universidade de Brasília
Sistema Integrado de Gestão de Atividades

Acadêmicas

Emitido em 10/08/2026 15:09

Visualização da Avaliação

DADOS DA AVALIAÇÃO
Código: PJ1030-2026
Título: Laboratório Popular
Ano: 2026
Financiamento: AÇÃO AUTO-FINANCIADA
Tipo de Ação: PROJETO
Tipo da Avaliação: PRESIDENTE DE COMISSÃO DE EXTENSÃO
Situação: REALIZADA
Data da Avaliação: 06/08/2026 14:35:54
Parecer: Aprovada.
Recursos Aprovados: Descrição Valor Aprovado

Recursos não solicitados

SIGAA | Secretaria de Tecnologia da Informação - STI - (61) 3107-0102 | Copyright © 2006-2026 - UFRN -
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Portal Docente

Universidade de Brasília
Sistema Integrado de Gestão de Atividades

Acadêmicas

Emitido em 10/08/2026 15:11

Visualização da Ação de Extensão

DADOS DA AÇÃO DE EXTENSÃO
Código: PJ1030-2026
Título: Laboratório Popular
Ano: 2026
Período de Realização: 17/08/2026 a 16/08/2028
Tipo: PROJETO
Situação: EM EXECUÇÃO
Município de
Realização:
Espaço de Realização:
Abrangência: Nacional
Público Alvo: Docentes, discentes e técnicos
Unidade Proponente: DEPTO TEORIA LITERÁRIA E LITERATURA /
Unidade
Orçamentária: /

Outras Unidades
Envolvidas:
Área Principal: TERRITÓRIO
Área do CNPq: Outra
Fonte de
Financiamento: AÇÃO AUTO-FINANCIADA

Convênio Funpec: NÃO
Renovação: NÃO
Nº Bolsas Solicitadas: 0
Nº Bolsas Concedidas: 0
Nº Discentes
Envolvidos: 1

Faz parte de Programa
de Extensão: NÃO

Grupo Permanente de
Arte e Cultura: NÃO

Público Estimado: 30 pessoas
Público Real Atendido: Não informado
Tipo de Cadastro: SUBMISSÃO DE NOVA PROPOSTA

Contato
Coordenação: PEDRO MANDAGARA RIBEIRO
E-mail: pedromandagara@unb.br
Telefone:

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

# Descrição
1 Erradicação da Pobreza

2 Fome Zero e Agricultura Sustentável

3 Saúde e Bem-Estar

4 Educação de Qualidade

8 Trabalho Decente e Crescimento Econômico

10 Redução das Desigualdades

11 Cidades e Comunidades Sustentáveis

13 Ação Contra a Mudança Global do Clima

16 Paz, Justiça e Instituições Eficazes

17 Parcerias e Meios de Implementação
Detalhes da Ação

Resumo do Produto:
O Laboratório Popular será um espaço que une pesquisa, extensão e movimentos sociais, organizando-se a
partir de seis eixos temáticos, cada um estruturado em núcleos que aproximam diferentes áreas do
conhecimento acadêmico das lutas e saberes populares. No eixo de Moradia e Direito às Cidades, os núcleos
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poderão contar com professores e estudantes de arquitetura, geografia e urbanismo, voltados à formulação de
soluções para os territórios e ao fortalecimento da luta pela dignidade dos trabalhadores. No eixo de Soberania
Alimentar e Justiça Socioambiental, formar-se-ão núcleos com profissionais e pesquisadores de nutrição,
agroecologia, biologia e áreas afins, articulando o saber popular ao conhecimento acadêmico na promoção de
práticas sustentáveis e de mitigação dos danos das mudanças climáticas. O eixo de Direito à Saúde reunirá
núcleos voltados ao fortalecimento do debate sobre o acesso à saúde pública, universal e de qualidade, com
integralidade e equidade. No eixo de Soberania Digital Popular, pesquisadores das áreas de Ciências da
Informação, Informática, Inteligência Artificial, dentre outras, atuarão na democratização do acesso a
ferramentas digitais e no desenvolvimento de soberania digital nos territórios. O eixo de Comunicação Popular
reunirá pesquisadores da área e agentes de comunicação popular, fortalecendo a capacidade de incidência
política dos movimentos e a difusão de narrativas contra-hegemônicas. Por fim, o eixo de Educação Popular,
Cidadania e Participação articulará pesquisadores de licenciaturas e das áreas de artes, assim como artistas
periféricos e agentes envolvidos com projetos de educação popular, no aprofundamento da participação social
pautada na realidade dos territórios. Essa estrutura não apenas amplia o alcance territorial das ações
extensionistas, mas também potencializa o diálogo com diferentes universidades, mediante convênios e
parcerias internacionais, especialmente com instituições da América Latina. Assim, o Laboratório Popular
consolida-se como espaço vivo de experimentação de novas formas de participação social, transformando a
prática dos movimentos em referência para a pesquisa, o ensino e a formação. Palavras-Chave:
Educação popular, Movimentos sociais, Participação social Justificativa:
O Laboratório Popular se justifica pela urgência em articular ações extensionistas de participação social nos
territórios, que contribuam para o exercício do papel social da Universidade de Brasília, na coprodução de
conhecimento acadêmico com as demandas e saberes de movimentos sociais organizados. Nesse cenário, a
articulação com coletivos da sociedade civil se estabelece numa plataforma com a potência da vinculação a
ações coletivas relevantes, tais quais aquelas estabelecidas em rede com movimentos vinculados a causas como
as dos trabalhadores precarizados, dos pequenos agricultores ou de atingidos por grande projetos energéticos
ou de mineração. A iniciativa visa estabelecer uma plataforma de ensino, pesquisa e extensão que aborde, de
maneira interdisciplinar e engajada, eixos temáticos cruciais para a transformação social. Especificamente, o
Laboratório atuará em seis eixos: Moradia e Direito às Cidades, referenciando nas lutas dos movimentos urbanos
de moradia a busca por novas soluções para as cidades e o Distrito Federal, fortalecendo os territórios e a
dignidade dos trabalhadores; Soberania Alimentar e Justiça Socioambiental, promovendo práticas sustentáveis e
de soberania alimentar e promovendo a agroecologia e mitigação dos danos de mudanças climáticas; Direito à
Saúde, fortalecendo o debate sobre o acesso à saúde pública, universal e de qualidade com integralidade e
equidade; Soberania Digital Popular, eixo que visa democratizar o acesso a ferramentas digitais e desenvolver
soberania digital nos territórios; Comunicação Popular, fortalecendo a capacidade de incidência política dos
movimentos, a difusão de narrativas contra-hegemônicas e o uso de linguagem acessível e popular, promovendo
pela comunicação a inserção das demandas territoriais na universidade; e Educação Popular, Cidadania e
Participação, que visa a articulação de experiências voltadas ao aprofundamento da participação social, pautadas
na realidade dos territórios e no reconhecimento dos saberes populares. A justificativa central reside na
necessidade de romper com as barreiras entre a universidade e a sociedade, transformando o Laboratório
Popular em um espaço vivo de experimentação de novas formas de participação social e de desenvolvimento de
iniciativas de inovação social que impactem diretamente a vida da população, contribuindo para a construção de
políticas públicas mais justas e inclusivas. Resumo:
O Laboratório Popular será um espaço que une pesquisa, extensão e movimentos sociais, organizando-se a
partir de seis eixos temáticos, cada um estruturado em núcleos que aproximam diferentes áreas do
conhecimento acadêmico das lutas e saberes populares. No eixo de Moradia e Direito às Cidades, os núcleos
poderão contar com professores e estudantes de arquitetura, geografia e urbanismo, voltados à formulação de
soluções para os territórios e ao fortalecimento da luta pela dignidade dos trabalhadores. No eixo de Soberania
Alimentar e Justiça Socioambiental, formar-se-ão núcleos com profissionais e pesquisadores de nutrição,
agroecologia, biologia e áreas afins, articulando o saber popular ao conhecimento acadêmico na promoção de
práticas sustentáveis e de mitigação dos danos das mudanças climáticas. O eixo de Direito à Saúde reunirá
núcleos voltados ao fortalecimento do debate sobre o acesso à saúde pública, universal e de qualidade, com
integralidade e equidade. No eixo de Soberania Digital Popular, pesquisadores das áreas de Ciências da
Informação, Informática, Inteligência Artificial, dentre outras, atuarão na democratização do acesso a
ferramentas digitais e no desenvolvimento de soberania digital nos territórios. O eixo de Comunicação Popular
reunirá pesquisadores da área e agentes de comunicação popular, fortalecendo a capacidade de incidência
política dos movimentos e a difusão de narrativas contra-hegemônicas. Por fim, o eixo de Educação Popular,
Cidadania e Participação articulará pesquisadores de licenciaturas e das áreas de artes, assim como artistas
periféricos e agentes envolvidos com projetos de educação popular, no aprofundamento da participação social
pautada na realidade dos territórios. Essa estrutura não apenas amplia o alcance territorial das ações
extensionistas, mas também potencializa o diálogo com diferentes universidades, mediante convênios e
parcerias internacionais, especialmente com instituições da América Latina. Assim, o Laboratório Popular
consolida-se como espaço vivo de experimentação de novas formas de participação social, transformando a
prática dos movimentos em referência para a pesquisa, o ensino e a formação. Palavras-Chave:
Educação popular, Movimentos sociais, Participação social Metodologia:
A metodologia do Laboratório Popular fundamenta-se numa abordagem participativa e dialógica, estruturada em
três fases articuladas: mobilização e formação de equipes, execução das atividades nos eixos temáticos e
sistematização coletiva dos resultados. Na fase inicial (meses 1 a 3), serão realizadas reuniões com movimentos
sociais organizados e entidades parceiras, com vistas à mobilização conjunta e à formulação compartilhada de
metodologias de participação social. A partir desse processo, constituir-se-ão equipes mistas, integrando
membros da universidade e das comunidades, responsáveis pela condução das atividades de extensão, ensino e
pesquisa em cada um dos seis eixos temáticos do Laboratório, seguidas do planejamento específico das ações a
serem desenvolvidas. A fase de execução (meses 4 a 20) concentrará a realização de atividades e eventos
participativos, desenvolvidos tanto nas dependências da UnB — em seus campi e polos de extensão — quanto
nos territórios de atuação dos movimentos engajados, de modo a garantir a bidirecionalidade da relação entre
universidade e comunidade. Ao longo dessa etapa, as equipes atuarão também na produção de pareceres,
diagnósticos e laudos técnicos, bem como na colaboração com processos de avaliação de políticas públicas
relacionadas aos eixos do Laboratório. Para assegurar o caráter processual e coletivo da iniciativa, estão
previstos momentos de avaliação entre os eixos (meses 11 e 16), que permitirão o monitoramento contínuo das
atividades e ajustes metodológicos quando necessários. Paralelamente, será elaborado relatório parcial (meses
12 a 14), consolidando os resultados alcançados na primeira metade do projeto. Na fase final (meses 21 a 24),

Parecer Pareceres de aprovação na CEX (14653652)         SEI 23106.072610/2026-70 / pg. 55



procede-se à sistematização dos resultados, com vistas à produção de relatórios institucionais e à divulgação
científica em comunicações, artigos e capítulos, bem como por meio de estratégias de Comunicação Popular
voltadas às comunidades envolvidas, assegurando o retorno social da pesquisa aos territórios que a
fundamentaram. O projeto encerra-se com evento público de avaliação coletiva final (mês 24), momento de
socialização ampla dos resultados entre universidade, movimentos sociais e demais atores envolvidos.
Referências:
BRANDÃO, Carlos Rodrigues et al. Pesquisa participante. São Paulo: Brasiliense, 1981. DE SORDI, Denise.
Cozinhas Solidárias do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST): solidariedade e reconstrução da esfera
pública (2021-2022). Revista Mundos do Trabalho, Florianópolis, v. 15, p. 1–21, 2023. DOI: 10.5007/1984-
9222.2023.e92392. Disponível em: https://periodicos.ufsc.br/index.php/mundosdotrabalho/article/view/92392.
Acesso em: 14 jul. 2026. DEMO, Pedro. Participação é conquista: noções de política social participativa. 6. ed.
São Paulo: Cortez, 2009. FORPROEX — Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas
Brasileiras. Política Nacional de Extensão Universitária. Porto Alegre: UFRGS, 2012. FREIRE, Paulo. Extensão ou
comunicação? Trad. Rosisca Darcy de Oliveira. 8. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1983. KRENAK, Ailton. Ideias
para adiar o fim do mundo. São Paulo: Companhia das Letras, 2019. MACHADO, Adriana Alexandria; CAMBOIM,
Silvana Philippi. Mapeamento colaborativo como fonte de dados para o planejamento urbano: desafios e
potencialidades. urbe: Revista Brasileira de Gestão Urbana, v. 11, p. e20180142, 2019. PERUZZO, Cicilia M.
Krohling. Pressupostos epistemológicos e metodológicos da pesquisa participativa: da observação participante à
pesquisa-ação. Estudios sobre las culturas contemporáneas, v. 23, n. 3, p. 161-190, 2017. SANTOS, Milton. A
natureza do espaço: técnica e tempo, razão e emoção. 4. ed. São Paulo: Edusp, 2006. SODRÉ, Muniz. As
estratégias sensíveis: afeto, mídia e política. Petrópolis: Vozes, 2006. THIOLLENT, Michel. Metodologia da
pesquisa-ação. São Paulo: Cortez Editora, 2025. TOZATO, Heloisa de Camargo et al. Oficinas participativas como
ferramentas para a avaliação de impacto de políticas públicas: o estudo de caso do PIBIC/ICMBio no Brasil.
Revista Gestão & Políticas Públicas, v. 8, n. 2, p. 337-359, 2018. TRIPP, David. Pesquisa-ação: uma introdução
metodológica. Educação e Pesquisa, v. 31, p. 443-466, 2005.

Membros da Equipe
Nome Categoria Função Departamento Situação Início Fim
PEDRO
MANDAGARA
RIBEIRO

DOCENTE COORDENADOR(A) TEL ATIVO
PERMANENTE 17/08/2026 16/08/2028

Isaac Vilela de
Vasconcelos DISCENTE ALUNO(A)

VOLUNTARIO(A) 17/08/2026 16/08/2028

Discentes com Planos de Trabalho
Nome Vínculo Situação Início Fim

Discentes não informados
Ações das quais o PROJETO faz parte

Código - Título Tipo
Esta ação não faz parte de outros projetos ou programas de extensão

Lista de departamentos envolvidos na autorização da proposta
Autorização Data Análise Autorizado por Autorizado
DEPTO TEORIA LITERÁRIA E
LITERATURA

16/07/2026
12:24:03

DENISE GISELE DE BRITTO
DAMASCO SIM
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app38.unb.br.sigaa38

Parecer Pareceres de aprovação na CEX (14653652)         SEI 23106.072610/2026-70 / pg. 56



Centro	de	custo:		Departamento	de	Teoria	Literária	e	Literatura
Para:	NAIPROj
	

Conforme	instruções	da	Secretaria	da	Direção	do	Instituto	de	Letras,	após	aprovação	na	Câmara
de	Extensão,	encaminho	o	Acordo	de	Cooperação	Técnica	"Laboratório	Popular"	para	tramitação.

att,
	

Em	10/08/2026.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Pedro	Mandagara	Ribeiro,	Professor(a)	de	Magistério
Superior	do	Instituto	de	Letras,	em	10/08/2026,	às	15:15,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com
fundamento	na	Instrução	da	Reitoria	0003/2016	da	Universidade	de	Brasília.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	http://sei.unb.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	14653658	e	o
código	CRC	9CA3F79B.

Referência:	Processo	nº	23106.072610/2026-70 SEI	nº	14653658
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Centro	de	custo:		Núcleo	de	Análise	e	Instrução	de	Projetos
Para:	DPI	/	CDT	/	CITT
	

Encaminham-se	os	autos	à	Coordenação	de	Inovação	e	Transferência	de	Tecnologia	(DPI	/	CDT	/
CITT)	 para	 manifestação	 quanto	 à	 existência	 de	 cláusulas	 relacionadas	 à	 propriedade	 intelectual	 no
instrumento	em	análise.

Atenciosamente,	
Em	12/08/2026.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Danielle	Drago	Thorpe,	Administrador(a)	da	Coordenação
de	Análise	e	Instrução	de	Projetos,	em	12/08/2026,	às	10:53,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com
fundamento	na	Instrução	da	Reitoria	0003/2016	da	Universidade	de	Brasília.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	http://sei.unb.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	14669918	e	o
código	CRC	27684359.

Referência:	Processo	nº	23106.072610/2026-70 SEI	nº	14669918
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Centro	de	custo:		Diretoria	do	Centro	de	Apoio	ao	Desenvolvimento	Tecnológico
Para:	CATI
	

Em	atenção	ao	Despacho	14669918,	oriundo	do	Núcleo	de	Análise	e	Instrução	de	Projetos	-	DPI	/
DPA	 /	 CProj	 /	 NAIProj,	 encaminha-se	 	 o	 presente	 processo	 à	 unidade	 DPI/CDT/CATI,	 para	 análise	 e
manifestação.

Atenciosamente,
	

Em	19/08/2026.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Guilherme	Martins	Gelfuso,	Diretor(a)	do	Centro	de	Apoio
ao	Desenvolvimento	Tecnológico,	em	19/08/2026,	às	15:38,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com
fundamento	na	Instrução	da	Reitoria	0003/2016	da	Universidade	de	Brasília.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	http://sei.unb.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	14716879	e	o
código	CRC	B1B71D4D.

Referência:	Processo	nº	23106.072610/2026-70 SEI	nº	14716879
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Para:	Direção	CDT
Assunto:	 Análise	 preliminar	 de	 enquadramento	 da	 proposta	 “Laboratório	 Popular”	 no

âmbito	da	Política	de	Inovação	da	Universidade	de	Brasília
	
Sr.	Diretor,
Trata-se	de	proposta	de	celebração	de	Acordo	de	Cooperação	Técnica	entre	a	UnB	e	o	 Instituto

Nacional	 de	Apoio	Habitacional	 às	Associações	 e	Cooperativas	do	Distrito	Federal	 e	dos	Territórios,	 com	a
finalidade	de	executar	o	projeto	de	extensão	denominado	“Laboratório	Popular”.

A	documentação	encaminhada	caracteriza	expressamente	a	 iniciativa	 como	projeto	de	extensão,
sem	 transferência	de	 recursos	 financeiros	 entre	 os	partícipes.	O	objeto	 e	 o	plano	de	 trabalho	 contemplam,
predominantemente,	 ações	 de	 articulação	 com	 movimentos	 sociais,	 formação	 de	 equipes,	 realização	 de
atividades	extensionistas	e	eventos	participativos,	elaboração	de	diagnósticos,	pareceres,	laudos	e	relatórios,
avaliação	de	políticas	públicas	e	divulgação	de	conhecimentos.

Embora	 sejam	 mencionadas	 atividades	 de	 pesquisa	 e	 iniciativas	 de	 “inovação	 social”,	 não	 se
encontram	 explicitamente	 delimitados,	 nos	 documentos	 apresentados,	 o	 desenvolvimento	 conjunto	 de
tecnologia,	produto,	serviço	ou	processo	novo	ou	significativamente	aperfeiçoado,	etapas	de	desenvolvimento
experimental,	 incerteza	 técnico-científica,	 risco	 tecnológico	 ou	 resultados	 inovadores	 específicos	 que
permitam	caracterizar	a	proposta	como	projeto	de	pesquisa,	desenvolvimento	e	inovação	(PD&I)	submetido	ao
regime	da	Lei	nº	10.973,	de	2	de	dezembro	de	2004.

Nos	 termos	 do	 art.	 2º,	 inciso	 IV,	 da	 Lei	 nº	 10.973/2004,	 inovação	 pressupõe	 a	 introdução	 de
novidade	 ou	 aperfeiçoamento	 no	 ambiente	 produtivo	 e	 social	 que	 resulte	 em	 novos	 produtos,	 serviços	 ou
processos	 ou	 que	 compreenda	 a	 agregação	 de	 funcionalidades	 ou	 características	 a	 produto,	 serviço	 ou
processo	já	existente,	capaz	de	resultar	em	melhorias	e	ganho	efetivo	de	qualidade	ou	desempenho.	A	referida
Lei	 tem	por	objeto	o	 incentivo	à	 inovação	e	à	pesquisa	científica	e	 tecnológica	no	ambiente	produtivo,	com
vistas	à	capacitação	tecnológica,	à	autonomia	tecnológica	e	ao	desenvolvimento	do	sistema	produtivo	nacional
e	 regional.	 De	 modo	 mais	 específico,	 o	 art.	 9º	 da	 Lei	 nº	 10.973/2004	 prevê	 o	 acordo	 de	 parceria	 para	 a
realização	de	atividades	conjuntas	de	pesquisa	científica	e	 tecnológica	e	de	desenvolvimento	de	 tecnologia,
produto,	 serviço	ou	processo.	 Já	o	art.	35	do	Decreto	nº	9.283,	de	7	de	 fevereiro	de	2018,	preceitua	que	o
acordo	 de	 parceria	 para	 pesquisa,	 desenvolvimento	 e	 inovação	 exige	 que	 o	 plano	 de	 trabalho	 descreva	 as
atividades	conjuntas,	as	metas,	os	prazos,	os	parâmetros	de	aferição	e	os	meios	empregados,	considerados	os
riscos	inerentes	aos	projetos	de	PD&I.

No	 caso	 em	 tela,	 as	 atividades	 e	 os	 resultados	 previstos	 são	 compatíveis	 com	 uma	 ação	 de
extensão	 universitária	 e	 de	 cooperação	 institucional,	 mas	 não	 demonstram,	 por	 si	 só,	 a	 existência	 de	 um
projeto	de	 inovação	no	 sentido	específico	 conferido	pelo	Marco	Legal	de	Ciência,	Tecnologia	e	 Inovação.	A
utilização	 da	 expressão	 “inovação	 social”,	 desacompanhada	 da	 identificação	 da	 novidade,	 do	 processo	 de
desenvolvimento,	 da	 solução	 a	 ser	 obtida	 e	 dos	 resultados	 verificáveis,	 não	 é	 suficiente	 para	 alterar	 esse
enquadramento.

A	 Política	 de	 Inovação	 da	 Universidade	 de	 Brasília,	 instituída	 pela	 Resolução	 do	 Conselho
Universitário	 nº	 006/2020,	 orienta	 as	 ações	 institucionais	 de	 incentivo	 e	 gestão	 da	 inovação,	 a	 geração	 de
conhecimentos,	produtos	e	serviços	para	a	sociedade,	a	estruturação	do	ambiente	institucional	de	inovação	e
a	integração	da	Universidade	com	os	ecossistemas	de	inovação.	Seu	âmbito	de	incidência,	portanto,	relaciona-
se	às	iniciativas	que	apresentem	conteúdo	material	de	inovação,	não	decorrendo	apenas	da	utilização	isolada
de	expressões	como	“inovação	social”	ou	da	presença	de	cláusula	padrão	de	propriedade	intelectual	na	minuta
do	instrumento.

Referente	às	cláusulas	de	PI	na	minuta	do	acordo,	sua	presença,	isoladamente,	não	transforma	um
projeto	de	extensão	em	projeto	de	inovação,	nem	determina	sua	submissão	ao	regime	dos	acordos	de	parceria
previstos	no	art.	9º	da	Lei	nº	10.973/2004.	Nesse	regime	específico,	a	previsão	da	titularidade	da	propriedade
intelectual	 e	 da	 participação	 nos	 resultados	 é	 obrigatória	 justamente	 porque	 o	 objeto	 envolve	 atividades
conjuntas	 de	 pesquisa	 científica	 e	 tecnológica	 e	 de	 desenvolvimento	 (que	não	 é	 o	 caso	 em	 tela),	 das	 quais
podem	 resultar	 criações.	 O	 §	 2º	 do	 art.	 9º	 determina	 que	 as	 partes	 prevejam,	 em	 instrumento	 jurídico
específico,	 a	 titularidade	 da	 propriedade	 intelectual	 e	 a	 participação	 nos	 resultados	 da	 exploração	 das
criações	resultantes	da	parceria.

No	âmbito	da	UnB,	a	Resolução	do	Conselho	de	Administração	nº	005/1998	estabelece	critérios
para	 a	 proteção	 e	 a	 alocação	 de	 direitos	 de	 propriedade	 intelectual	 decorrentes	 das	 atividades	 de	 gestão,
ensino,	 pesquisa	 e	 extensão.	 Há,	 ainda,	 proteção	 conferida	 diretamente	 pelas	 legislações	 específicas	 de
propriedade	intelectual.	A	Lei	nº	9.610,	de	19	de	fevereiro	de	1998,	disciplina	os	direitos	autorais	sobre	obras
literárias,	 artísticas	 e	 científicas	 e	 estabelece,	 entre	 outros	 aspectos,	 que	 os	 negócios	 jurídicos	 relativos	 a
esses	 direitos	 são	 interpretados	 restritivamente.	 Cabe	 observar,	 contudo,	 que	 a	 autoria	 originária	 e	 a
titularidade	 dos	 direitos	 patrimoniais	 não	 se	 confundem,	 de	 modo	 que	 eventual	 cessão,	 licenciamento	 ou
autorização	 de	 uso	 deverá	 observar	 as	 regras	 aplicáveis	 a	 cada	 categoria	 de	 criação.	 Nesse	 contexto,

COORDENAÇÃO	DE	APOIO	ÀS	ATIVIDADES	EM
TECNOLOGIA	E	INOVAÇÃO

Memorando	nº	40/2026/2026/DPI	/	CDT	/	CATI Em		21	de	agosto	de	2026.
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considerando	 que	 os	 documentos	 apresentados	 não	 preveem	 resultado	 protegível	 nem	 indicam	 expectativa
concreta	de	geração	conjunta	de	propriedade	intelectual,	pode-se	avaliar	(a	critério	da	gestão	do	projeto	e	da
Procuradoria	Federal	junto	à	UnB)	a	exclusão	das	cláusulas	genéricas	de	PI	da	minuta,	evitando-se	a	inserção
de	disposições	abstratas,	desproporcionais	ao	objeto	e	potencialmente	capazes	de	produzir	dúvidas	quanto	à
titularidade	 de	 relatórios,	 diagnósticos,	 pareceres,	 publicações	 e	 demais	 produtos	 acadêmicos	 ou
extensionistas.	 Assim,	 mesmo	 sem	 cláusula	 específica	 no	 ACT,	 as	 criações	 eventualmente	 produzidas	 no
âmbito	da	Universidade	não	 ficam	desprovidas	de	proteção	 jurídica,	 pois	permanecem	sujeitas	 à	 legislação
federal	aplicável	e	à	política	de	Propriedade	Intelectual	e	Transferência	de	Tecnologia	da	UnB.	A	ausência	de
cláusula	 não	 significa,	 entretanto,	 que	 toda	 criação	 pertença	 automaticamente	 e	 de	 forma	 exclusiva	 à
Universidade,	uma	vez	que	a	titularidade	dependerá	da	natureza	do	ativo,	das	circunstâncias	de	sua	criação,
da	contribuição	de	cada	participante	e	das	normas	específicas	incidentes.

Diante	 do	 exposto,	 não	 se	 identifica,	 na	 documentação	 atualmente	 constante	 do	 processo,
fundamento	 material	 para	 o	 enquadramento	 da	 proposta	 como	 Acordo	 de	 Parceria	 para	 Pesquisa,
Desenvolvimento	 e	 Inovação,	 ou	 como	 projeto	 de	 inovação	 que	 demande	 análise	 de	 mérito	 tecnológico	 e
instrução	por	esta	CATI.	O	instrumento	apresentado	possui	natureza	de	Acordo	de	Cooperação	Técnica	sem
transferência	de	recursos,	categoria	disciplinada,	no	âmbito	federal,	pelo	Decreto	nº	11.531,	de	16	de	maio	de
2023,	para	parcerias	 sem	 transferência	de	 recursos,	 sem	prejuízo	da	verificação	pela	Procuradoria	Federal
junto	à	UnB,	do	regime	jurídico	aplicável	em	razão	da	natureza	do	parceiro	privado.

	

Atenciosamente,

Documento	assinado	eletronicamente	por	Frederico	Ramaiana	Carreno	Ribeiro,	Coordenador(a)	de
Apoio	às	Atividades	em	Tecnologia	e	Inovação	do	Centro	de	Apoio	ao	Desenvolvimento
Tecnológico,	em	26/08/2026,	às	14:12,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	na	Instrução
da	Reitoria	0003/2016	da	Universidade	de	Brasília.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	http://sei.unb.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	14735387	e	o
código	CRC	D2111AAA.

Referência:	Processo	nº	23106.072610/2026-70 SEI	nº	14735387
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PROCESSO	Nº	23106.072610/2026-70

NOTA	TÉCNICA	DE	PROPRIEDADE	INTELECTUAL	Nº	08	DE	2026

COORDENAÇÃO	DE	INOVAÇÃO	E	TRANSFERÊNCIA	TECNOLÓGICA	-	CITT

	
INTERESSADOS	 (A):	 Universidade	 de	 Brasília	 –	 UnB	 e	 Instituto	 Nacional	 de	 Apoio	 Habitacional	 às
Associações	e	Cooperativas	do	Distrito	Federal	e	dos	Territórios	–	INAHACOOP/DFT
ASSUNTO:		Acordo	de	Cooperação	Técnica	para	execução	do	projeto	de	extensão	denominado	“Laboratório
Popular”,	 voltado	 à	 articulação	 de	 ações	 de	 ensino,	 pesquisa	 e	 extensão	 em	 participação	 social,	 inovação
social	e	áreas	correlatas
ESPECIALISTA(S):	Jéssica	Scheidemantel,	Louise	Fhaedra	e	Victor	Seabra
	

	
Trata-se	 de	 análise	 das	 disposições	 relativas	 à	 propriedade	 intelectual	 constantes	 do	Acordo	 de

Cooperação	Técnica	–	ACT	a	ser	celebrado	entre	a	Universidade	de	Brasília	–	UnB	e	o	Instituto	Nacional	de
Apoio	Habitacional	às	Associações	e	Cooperativas	do	Distrito	Federal	e	dos	Territórios	–	 INAHACOOP/DFT,
destinado	 à	 execução	 do	 projeto	 de	 extensão	 denominado	 “Laboratório	 Popular”.	 O	 ajuste	 possui
vigência	prevista	de	24	(vinte	e	quatro)	meses	e	não	contempla	transferência	de	recursos	financeiros	entre	os
Partícipes.	 Conforme	 o	 Plano	 de	 Trabalho,	 o	 Laboratório	 Popular	 consiste	 em	 iniciativa	 interdisciplinar
vinculada	 a	 atividades	 de	 ensino,	 pesquisa	 e	 extensão,	 articulada	 com	 movimentos	 sociais	 e	 voltada	 ao
desenvolvimento	 de	 ações	 relacionadas	 à	 participação	 social,	 inovação	 social	 e	 temas	 correlatos.	 Embora
denominado	“Laboratório”,	o	projeto	apresenta	natureza	predominantemente	organizacional,	extensionista	e
metodológica,	 não	 se	 caracterizando,	 pelos	 documentos	 analisados,	 como	 infraestrutura	 laboratorial	 física
autônoma.

A	 proposta	 encontra-se	 estruturada	 em	 seis	 eixos	 de	 atuação	—	Moradia	 e	 Direito	 às	 Cidades;
Soberania	 Alimentar	 e	 Justiça	 Socioambiental;	 Direito	 à	 Saúde;	 Soberania	 Digital	 Popular;	 Comunicação
Popular;	e	Educação	Popular,	Cidadania	e	Participação	—	e	prevê	a	 realização	de	atividades	participativas,
produção	 de	metodologias	 de	 participação	 social,	 avaliação	 de	 políticas	 públicas,	 elaboração	 de	 pareceres,
diagnósticos	 e/ou	 laudos,	 produção	 de	 relatórios	 e	 divulgação	 de	 resultados	 por	 meio	 de	 publicações
científicas	e	outras	formas	de	comunicação.

A	 UnB	 figura	 como	 responsável	 acadêmica	 pela	 execução	 do	 projeto,	 por	 intermédio	 do
Departamento	de	Teoria	Literária	e	Literaturas,	contando	com	participação	de	docentes,	discentes	e	outros
integrantes	 da	 comunidade	 universitária.	 O	 INAHACOOP/DFT,	 por	 sua	 vez,	 participa	 da	 mobilização	 de
grupos	sociais	organizados,	da	construção	conjunta	de	metodologias	e	estratégias	de	participação	social,	da
articulação	de	movimentos	e	parceiros	 institucionais	e	do	desenvolvimento	de	 iniciativas	de	 inovação	social
em	 conjunto	 com	 a	 Universidade.	 Considerando	 a	 natureza	 das	 atividades	 propostas	 e	 a	 possibilidade	 de
geração	de	metodologias,	materiais	técnicos,	publicações,	relatórios,	diagnósticos,	conteúdos	de	comunicação
e	outros	produtos	intelectuais,	o	ACT	contempla	cláusula	específica	sobre	direitos	intelectuais,	cuja	redação
estabelece	 regras	 relativas	 à	 titularidade,	 utilização,	 disponibilização,	 confidencialidade	 e	 divulgação	 dos
resultados	decorrentes	da	parceria.

Nesse	contexto,	a	presente	manifestação,	elaborada	no	âmbito	das	atribuições	da	Coordenação	de
Inovação	 e	 Transferência	 de	 Tecnologia	 –	 CITT,	 por	 intermédio	 do	 Núcleo	 de	 Conexões	 e	 Soluções
Tecnológicas	 –	 NCST,	 restringe-se	 à	 análise	 das	 disposições	 relacionadas	 à	 propriedade	 intelectual,	 com
especial	atenção	à	Cláusula	Décima	Primeira	do	Acordo.

Não	 integram	 o	 objeto	 desta	 manifestação	 a	 avaliação	 técnica,	 acadêmica,	 científica,
metodológica,	 operacional	 ou	 administrativa	 do	 Plano	 de	 Trabalho,	 tampouco	 a	 análise	 do	 enquadramento
jurídico	do	instrumento	adotado,	matérias	cuja	apreciação	compete	às	unidades	institucionais	responsáveis.
	

	
Ressalta-se	 primeiramente	 que	 a	 UnB	 possui	 sua	 Política	 de	 Propriedade	 Intelectual	 e

Transferência	de	Tecnologia	estabelecida	por	meio	da	Resolução	do	Conselho	de	Administração	nº	005/1998
que	dispõe,	em	seu	artigo	1º,	inciso	I,	o	seguinte:

1.	INTRODUÇÃO

2.	DA	ANÁLISE	DE	CLÁUSULA(S)	QUE	ENVOLVE(M)	PROPRIEDADE	INTELECTUAL
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Art.	1º	Ficam	estabelecidos,	no	âmbito	da	Universidade	de	Brasília	(UnB),	os	critérios	de	proteção	e	alocação	de
direitos	de	propriedade	intelectual,	decorrentes	de	atividades	de	gestão,	ensino,	pesquisa	e	extensão,	bem	como
de	 distribuição	 dos	 benefícios	 advindos	 de	 utilização	 e	 exploração	 econômica	 desses	 direitos,	 nos	 seguintes
termos:
I	 -	 pertencerá	 à	 Universidade	 de	 Brasília	 a	 titularidade	 dos	 direitos	 de	 propriedade	 industrial,	 dos	 direitos
concernentes	 a	 programas	 de	 computador,	 dos	 direitos	 de	 proteção	 de	 cultivares,	 incidentes	 sobre	 criações	 e
quaisquer	realizações	cuja	execução	tenha	sido	objeto	de	uma	solicitação	específica	da	Universidade	ou	decorra
da	 natureza	 do	 trabalho	 realizado	 ou	 da	 utilização	 de	 recursos	 da	 UnB,	 assegurada	 aos	 inventores,	 autores	 e
melhoristas,	membros	 da	 comunidade	UnB,	 a	 participação	percentual	 sobre	 os	 rendimentos	 advindos	 do	uso	 e
exploração	 econômica,	 conforme	 as	 condições	 estabelecidos	 por	 esta	 Resolução,	 ressalvados	 os	 direitos	 de
terceiros,	assegurados	em	Lei	e	em	instrumentos	contratuais	que	disponham	de	forma	diversa	e	não	defesa	pelo
ordenamento	jurídico	nacional;
	

A	Resolução	CAD	nº	005/1998	está	em	conformidade	com	a	Lei	nº	10.973/2004,	a	Lei	de	inovação,
que	prevê,	em	seu	artigo	9º:

	
Art.	 9º	É	 facultado	à	 ICT	celebrar	acordos	de	parceria	 com	 instituições	públicas	e	privadas	para	 realização	de
atividades	conjuntas	de	pesquisa	científica	e	tecnológica	e	de	desenvolvimento	de	tecnologia,	produto,	serviço	ou
processo.
(...)
§	2º	As	partes	deverão	prever,	em	instrumento	 jurídico	específico,	a	 titularidade	da	propriedade	 intelectual	e	a
participação	 nos	 resultados	 da	 exploração	 das	 criações	 resultantes	 da	 parceria,	 assegurando	 aos	 signatários	 o
direito	à	exploração,	ao	licenciamento	e	à	transferência	de	tecnologia,	observado	o	disposto	nos	§§	4º	a	7º	do	art.
6º	.	(Redação	pela	Lei	nº	13.243,	de	2016).
	

A	minuta	do	instrumento	jurídico	prevê	o	seguinte	texto	sobre	direitos	intelectuais:
	

11.	CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	-	DIREITOS	INTELECTUAIS
Os	 direitos	 intelectuais,	 decorrentes	 do	 presente	 Acordo	 de	 Cooperação	 Técnica,	 integram	 o	 patrimônio	 dos
partícipes,	sujeitando-se	às	regras	da	legislação	específica.
Subcláusula	primeira.	Mediante	instrumento	próprio,	que	deverá	acompanhar	o	presente,	devem	ser	acordados
entre	 os	 mesmos	 o	 disciplinamento	 quanto	 ao	 procedimento	 para	 o	 reconhecimento	 do	 direito,	 a	 fruição,	 a
utilização,	a	disponibilização	e	a	confidencialidade,	quando	necessária.
Subcláusula	 segunda.	 Os	 direitos	 serão	 conferidos	 igualmente	 aos	 partícipes,	 cuja	 atuação	 deverá	 ser	 em
conjunto,	salvo	se	estipulado	de	forma	diversa.
Subcláusula	terceira.	A	divulgação	do	produto	da	parceria	depende	do	consentimento	prévio	dos	partícipes.
	

No	 que	 se	 refere	 ao	 caput	 da	 Cláusula	 Décima	 Primeira,	 verifica-se	 que	 o	 instrumento
reconhece	expressamente	a	possibilidade	de	surgimento	de	direitos	intelectuais	decorrentes	da	execução	da
cooperação	 e	 os	 submete	 à	 legislação	 específica.	 A	 previsão	 mostra-se	 pertinente,	 considerando	 que	 as
atividades	 constantes	 do	 Plano	 de	 Trabalho	 poderão	 resultar	 na	 produção	 de	 obras	 científicas,	 técnicas,
didáticas	e	de	comunicação,	sem	prejuízo	de	outros	resultados	intelectuais	que	eventualmente	venham	a	ser
desenvolvidos.	 A	 expressão	 segundo	 a	 qual	 os	 direitos	 intelectuais	 “integram	o	 patrimônio	 dos	 partícipes”,
entretanto,	deve	ser	interpretada	em	conformidade	com	a	legislação	aplicável,	com	a	Política	de	Propriedade
Intelectual	e	Transferência	de	Tecnologia	da	Universidade	de	Brasília	e	com	a	efetiva	participação	de	cada
partícipe	na	produção	de	cada	resultado.	A	mera	execução	de	atividade	no	âmbito	da	parceria	não	implica,	por
si	 só,	 que	 todo	 resultado	 intelectual	 produzido	 durante	 sua	 vigência	 pertença	 necessariamente	 e	 em	 igual
proporção	a	ambos	os	partícipes.

Quanto	à	Subcláusula	Primeira,	observa-se	que	a	minuta	estabelece	expressamente	que	deverá
ser	 celebrado	 instrumento	 próprio	 para	 disciplinar	 o	 reconhecimento	 dos	 direitos,	 sua	 fruição,	 utilização,
disponibilização	e	confidencialidade,	determinando,	ainda,	que	referido	instrumento	“deverá	acompanhar	o
presente”.

A	 redação	 adotada	 indica	 que	 o	 próprio	 Acordo	 condiciona	 o	 detalhamento	 dessas	 matérias	 à
existência	 de	 instrumento	 complementar	 que	 o	 acompanhe.	 Assim,	 caso	 não	 haja	 instrumento	 específico
juntado	 ao	 Acordo	 no	 momento	 de	 sua	 celebração,	 verifica-se	 a	 necessidade	 de	 compatibilização	 entre	 a
redação	 da	 cláusula	 e	 a	 forma	 pela	 qual	 os	 partícipes	 pretendem	 disciplinar	 os	 resultados	 intelectuais	 da
cooperação.

Caso	 a	 intenção	 institucional	 seja	 estabelecer	 desde	 logo	 regras	 específicas	 sobre	 titularidade,
utilização	e	demais	direitos	relativos	aos	resultados,	recomenda-se	que	o	instrumento	previsto	na	Subcláusula
Primeira	seja	efetivamente	elaborado	e	anexado	ao	Acordo.	Por	outro	lado,	caso	se	pretenda,	como	parece
ser	o	caso	em	questão,	deixar	esse	disciplinamento	para	momento	posterior,	em	razão	da	inexistência	atual
de	resultado	específico	passível	de	proteção,	recomenda-se	adequar	a	redação	da	cláusula	de	modo	a	afastar	a
exigência	de	que	o	instrumento	complementar	acompanhe	necessariamente	o	ACT	desde	sua	celebração.	

No	que	se	refere	à	Subcláusula	Segunda,	a	minuta	estabelece,	como	regra	geral,	que	os	direitos
serão	 conferidos	 igualmente	 aos	 partícipes,	 ressalvada	 a	 possibilidade	 de	 estipulação	 diversa,	 o	 Plano	 de
Trabalho	estabelece	atividades	cuja	execução	será	conjunta	entre	a	UnB	e	o	MPAC,	ao	mesmo	tempo	em	que
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atribui	 determinadas	 ações	 especificamente	 à	 Universidade	 de	 Brasília.	 Entre	 as	 atividades	 atribuídas
exclusivamente	 à	 UnB	 encontram-se,	 por	 exemplo,	 a	 elaboração	 do	 plano	 editorial	 e	 da	 identidade	 dos
produtos,	a	produção	contínua	de	conteúdos,	a	produção	de	relatórios	temáticos	aprofundados,	a	consolidação
dos	dados	e	resultados	obtidos	e	a	elaboração	de	relatório	final	de	impacto.	Outras	atividades,	por	sua	vez,	são
expressamente	atribuídas	a	ambos	os	partícipes.

Dessa	forma,	a	previsão	de	igualdade	dos	direitos	não	deve	ser	interpretada	como	estabelecimento
automático	 de	 cotitularidade	 em	 partes	 iguais	 sobre	 todo	 resultado	 intelectual	 produzido	 no	 âmbito	 do
Acordo.	A	 titularidade	deverá	considerar,	conforme	o	caso,	a	natureza	da	criação,	a	efetiva	contribuição	de
cada	 partícipe,	 a	 utilização	 de	 recursos	 institucionais	 e	 o	 regime	 jurídico	 aplicável.	 A	 ressalva	 contida	 na
própria	Subcláusula	Segunda	—	“salvo	se	estipulado	de	forma	diversa”	—	permite	que	situações	específicas
sejam	disciplinadas	de	maneira	distinta.	

Importa	destacar,	ainda,	que	a	titularidade	patrimonial	dos	direitos	 intelectuais	não	se	confunde
com	 a	 autoria	 ou	 invenção.	 Eventuais	 direitos	 morais	 reconhecidos	 pela	 legislação	 aos	 autores	 das	 obras
deverão	ser	preservados,	independentemente	do	regime	patrimonial	estabelecido	entre	as	instituições.

No	 tocante	 à	Subcláusula	Terceira,	 que	 condiciona	 a	 divulgação	 dos	 produtos	 da	 parceria	 ao
consentimento	 prévio	 dos	 partícipes,	 entende-se	 que	 a	 previsão	 pode	 constituir	 mecanismo	 adequado	 de
governança	 institucional,	 especialmente	 diante	 da	 possibilidade	 de	 utilização	 de	 informações	 institucionais,
dados	pessoais	e	conteúdos	eventualmente	submetidos	a	deveres	de	sigilo	ou	confidencialidade.

A	 aplicação	 da	 cláusula,	 contudo,	 deverá	 observar	 a	 legislação	 pertinente,	 inclusive	 as	 normas
relativas	à	proteção	de	dados	pessoais,	ao	acesso	à	informação	e	à	publicidade	dos	atos	administrativos,	não
podendo	 o	 consentimento	 prévio	 ser	 utilizado	 para	 afastar	 obrigações	 legais	 de	 transparência	 ou	 de
divulgação.	 Deve-se	 considerar,	 ainda,	 que	 a	 divulgação	 científica	 integra	 expressamente	 o	 objeto	 e	 os
resultados	esperados	da	parceria.	Nesse	contexto,	mostra-se	pertinente	que	os	partícipes	estabeleçam	fluxos
claros	 de	 validação	 institucional,	 inclusive	 quanto	 a	 prazos	 e	 responsáveis	 pela	 manifestação	 sobre	 os
materiais	 destinados	 à	 publicação,	 de	 modo	 a	 compatibilizar	 a	 proteção	 das	 informações	 juridicamente
resguardadas	 com	 a	 finalidade	 de	 disseminação	 do	 conhecimento	 prevista	 no	 próprio	 Plano	 de	 Trabalho.
Sugere-se,	nesta	segunda	hipótese,	se	possível,	a	seguinte	redação:

	
CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA:	DOS	DIREITOS	INTELECTUAIS
Os	direitos	de	propriedade	intelectual	eventualmente	decorrentes	da	execução	do	presente	Acordo	de	Cooperação
Técnica	serão	disciplinados	de	acordo	com	a	 legislação	aplicável	e	com	as	normas	 institucionais	dos	partícipes,
observada	a	natureza	de	cada	resultado	produzido	e	a	efetiva	participação	de	cada	partícipe	em	sua	criação.
Subcláusula	 primeira.	 Caso,	 no	 curso	 da	 execução	 do	 Acordo,	 sejam	 identificados	 resultados	 suscetíveis	 de
proteção	 ou	 que	 demandem	 disciplina	 específica	 quanto	 aos	 respectivos	 direitos	 intelectuais,	 os	 partícipes
celebrarão	 instrumento	 próprio	 para	 estabelecer,	 conforme	 o	 caso,	 as	 regras	 relativas	 à	 titularidade,	 ao
reconhecimento	 dos	 direitos,	 à	 fruição,	 à	 utilização,	 à	 disponibilização,	 à	 proteção,	 à	 confidencialidade	 e	 à
eventual	exploração	econômica	desses	resultados.
Subcláusula	segunda.	A	titularidade	dos	direitos	intelectuais	será	definida	de	acordo	com	a	efetiva	contribuição
de	 cada	 partícipe	 para	 a	 criação	 do	 respectivo	 resultado,	 admitida	 a	 cotitularidade	 quando	 este	 decorrer	 de
atuação	 conjunta,	 sem	 prejuízo	 dos	 direitos	 dos	 autores,	 inventores	 ou	 demais	 criadores	 reconhecidos	 pela
legislação	aplicável.
Subcláusula	terceira.	A	divulgação	dos	resultados	produzidos	conjuntamente	no	âmbito	da	parceria	dependerá
de	prévia	ciência	e	concordância	dos	partícipes,	observados	os	deveres	legais	de	publicidade	e	transparência,	bem
como	 as	 normas	 aplicáveis	 à	 proteção	 de	 dados	 pessoais,	 ao	 sigilo,	 à	 confidencialidade	 e	 à	 proteção	 da
propriedade	intelectual.

	
Diante	 do	 exposto,	 verifica-se	 que	 a	 Cláusula	 Décima	 Primeira	 utilizada	 na	 minuta

estabelece	 disciplina	 geral	 para	 os	 direitos	 intelectuais	 decorrentes	 da	 cooperação,	 não	 se
identificando	 de	 mais	 a	 mais,	 impedimento	 à	 sua	 adoção.	 Verifica-se,	 inclusive,	 que	 a	 cláusula
utilizada	 refere-se	 ao	modelo	 sugerido	pela	Advocacia	Geral	 da	União	 -	AGU,	 sendo	 certo	que	 as
análises	feitas	nesta	nota	são	meramente	em	sentido	colaborativo.

Por	fim,	a	CITT	deverá	ser	consultada	caso,	no	curso	da	execução	da	parceria,	sejam	identificados
resultados	 suscetíveis	 de	 proteção,	 registro,	 licenciamento,	 transferência	 ou	 exploração	 econômica,	 para
adoção	das	providências	institucionais	cabíveis.

	

	
Diante	do	exposto,	considerando	que	a	cláusula	preserva	a	titularidade	da	propriedade	intelectual

preexistente	 de	 cada	 Parte,	 estabelece	 critérios	 para	 a	 atribuição	 dos	 resultados	 individuais	 e	 conjuntos,
disciplina	 as	 licenças	 necessárias	 à	 execução	 do	 Projeto	 e	 prevê	 mecanismos	 de	 confidencialidade	 e
exploração	econômica,	não	se	identifica	óbice,	no	âmbito	das	competências	deste	NCST,	à	aprovação
do	instrumento	em	questões	referentes	à	propriedade	intelectual.

Salienta-se	 que	 a	 redação	 adota	 conceito	 amplo	 de	 propriedade	 intelectual	 e	 reúna	 ativos
submetidos	 a	 regimes	 jurídicos	 distintos,	 entende-se	 que	 essas	 disposições	 deverão	 ser	 interpretadas	 e

3.	CONCLUSÃO
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executadas	 em	 conformidade	 com	 a	 legislação	 brasileira	 e	 com	 as	 normas	 internas	 da	 Universidade	 de
Brasília,	 especialmente	 quanto	 à	 diferenciação	 entre	 direitos	 de	 propriedade	 industrial,	 direitos	 autorais,
programas	de	computador,	bases	de	dados	e	demais	resultados	de	pesquisa.	Nesse	sentido,	a	UnB	não	poderá
praticar	atos	contrários	às	 regras	 legais	e	 institucionais	aplicáveis	à	 titularidade,	proteção,	 licenciamento	e
exploração	dos	ativos	produzidos.

Registra-se,	ainda,	que	a	aprovação	ora	conferida	limita-se	aos	aspectos	de	propriedade	intelectual
e	confidencialidade	diretamente	relacionados	à	proteção	dos	resultados,	não	abrangendo	a	análise	do	Plano
de	 Trabalho,	 das	 questões	 técnicas	 e	 científicas	 do	 Projeto	 ou	 dos	 demais	 documentos	 integrantes	 dos
modelos	 e	 coletâneas	 da	 Equipe	 de	 Ciência,	 Tecnologia	 e	 Inovação	 da	 Advocacia-Geral	 da	 União.	 Assim,
opina-se	 favoravelmente	 à	 aprovação	 da	 cláusula	 de	 propriedade	 intelectual,	 sem	 prejuízo	 da
observância,	 durante	 a	 execução	 do	 Projeto,	 das	 competências	 do	 NIT	 e	 das	 instâncias	 institucionais
responsáveis	 pela	 proteção,	 gestão,	 licenciamento	 e	 eventual	 exploração	 econômica	 dos	 ativos	 intelectuais
produzidos.

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Michelle	Souza	Vilela,	Coordenador(a)	de	Inovação	e
Transferência	de	Tecnologia	do	Centro	de	Apoio	ao	Desenvolvimento	Tecnológico,	em	27/08/2026,
às	16:07,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	na	Instrução	da	Reitoria	0003/2016	da
Universidade	de	Brasília.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	http://sei.unb.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	14768082	e	o
código	CRC	E7B9B6FF.

Referência:	Processo	nº	23106.072610/2026-70 SEI	nº	14768082
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Centro	de	custo:		Diretoria	do	Centro	de	Apoio	ao	Desenvolvimento	Tecnológico
Para:		DPI	/	DPA	/	CProj	/	NAIProj
	

Considerando	 o	 Memorando	 nº	 40/2026/2026/DPI/CDT/CATI	 (14735387),	 e	 em	 face	 do
Despacho	 14669918,	 restituo	 o	 presente	 processo	 ao	 Núcleo	 de	 Análise	 e	 Instrução	 de	 Projetos	 -
DPI/DPA/CProj/NAIProj,	para	continuidade	da	análise	e	prosseguimento	da	tramitação.

	
Atenciosamente,

	
Em	27/08/2026.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Guilherme	Martins	Gelfuso,	Diretor(a)	do	Centro	de	Apoio
ao	Desenvolvimento	Tecnológico,	em	27/08/2026,	às	18:44,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com
fundamento	na	Instrução	da	Reitoria	0003/2016	da	Universidade	de	Brasília.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	http://sei.unb.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	14770658	e	o
código	CRC	CE9D5EE9.

Referência:	Processo	nº	23106.072610/2026-70 SEI	nº	14770658
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